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EB FIBRA NORDESTE S.A.
CNPJ 36.583.752/0001-70

Balanços Patrimoniais
Controladora Consolidado

Nota 31/12/22 31/12/21 31/12/22 31/12/21
Ativo
 Caixa e equivalentes de caixa 6 - 8 110.691 120.168
 Aplicações financeiras 7 - - - 3.542
 Contas a receber de clientes 8 - - 88.753 56.704
 Instrumentos financeiros derivativos - - - 2.496
 Adiantamento a fornecedores - - 861 1.331
 Impostos a recuperar 9 1 - 6.616 9.211
 Imposto de renda e contribuição 
  social - - 5.722 3.754
 Despesas antecipadas 10 - - 12.872 -
 Outras contas a receber - - 299 1.545
 Total do ativo circulante 1 8 225.814 198.751
 Aplicações financeiras - LP 7 - - 1.902 10.751
 Títulos de capitalizações - - 2.719 2.705
 Créditos com partes relacionadas 12 5.000 - 7.085 2.325
 Impostos a recuperar - LP 9 - - 2.030 2.579
 Impostos diferidos 29 - - 1.530 1.673
 Depósitos judiciais 22 - - 588 441
 Ativo de indenização 11 - - 16.250 -
 Outras contas a receber - LP - - 101 6.445
 Despesas antecipadas - LP 10 - - 10.081 -
 Total do realizável a longo prazo 5.000 42.286 26.919
 Investimentos 13 343.247 364.815 4.058 4.057
 Imobilizado 14 - - 903.248 747.358
 Intangível 15 8.016 8.464 329.229 320.012
 Total do ativo não circulante 351.263 373.279 1.236.535 1.071.427
Total do ativo 356.264 373.287 1.504.635 1.297.097

Controladora Consolidado
Nota 31/12/22 31/12/21 31/12/22 31/12/21

Passivo e patrimônio líquido
 Fornecedores 16 4 3 112.994 163.231
 Empréstimos, financiamentos 
  e debêntures 17 - - 264.058 93.249
 Passivo de arrendamento 18 - - 21.324 17.453
 Obrigações trabalhistas e sociais 19 - - 19.301 12.660
 Obrigações tributárias 20 - - 9.264 6.953
 Imposto de renda e contribuição 
  social 29 - - 5.898 6.673
 Instrumentos financeiros derivativos - - 349 1.232
 Parcelamentos tributários 21 - - 9.016 5.442
 Dividendos a pagar - - - 100
 Obrigação com aquisição de 
  controladas 1.2.5 - 96.500 5.183 25.555
 Outras contas a pagar - - 953 6.857
 Adiantamento de clientes     
 Total do passivo circulante 4 96.503 448.340 339.405
 Fornecedores - LP 16 - - 10.133 43.010
 Empréstimos, financiamentos e 
  debêntures - LP 17 - - 407.773 355.601
 Passivo de arrendamento - LP 18 - - 13.644 19.103
 Impostos diferidos - LP 29 1.309 1.462 1.385 1.680
 Provisão para contingências 22 - - 1.727 595
 Parcelamentos tributários - LP 21 - - 14.905 13.080
 Obrigação com aquisição de 
  controladas - LP 1.2.5 - - 35.766 31.000
 Outras contas a pagar - LP - - 1.881 -
 Obrigações com partes 
  relacionadas - LP 12 4.800  21.071 11.575
 Total do passivo não circulante 6.109 1.462 508.285 475.644
Patrimônio líquido
 Capital social 23.a 293.200 293.200 293.200 293.200
 Adiantamento para futuro 
  aumento de capital 23.b 108.614 14.335 108.614 14.335
 Reserva de lucros - 4.338 - 4.338
 Custo de transação com não 
  controladores 23.c (15.925) (36.551) (15.925) (36.551)
 Prejuízos acumulados (35.738) - (35.738) -
 Total do patrimônio líquido 
  atribuível aos controladores 350.151 275.322 350.151 275.322
 Participação dos não controladores - - 197.859 206.726
Total do patrimônio líquido 350.151 275.322 548.010 482.048
Total do passivo e patrimônio líquido 356.264 373.287 1.504.635 1.297.097

Demonstrações de resultados
Controladora Consolidado

Nota 31/12/22 31/12/21 31/12/22 31/12/21
 Receita operacional líquida 24 - - 556.006 366.127
 Custo dos serviços 
  prestados 25 - - (305.845) (184.973)
Lucro bruto - - 250.161 181.154
Receitas/(despesas) 
 operacionais
 Despesas com vendas - - (60.258) (60.848)
 Despesas gerais e 
  administrativas 26 (8.284) (1.286) (102.659) (59.395)
 Perda por redução ao valor 
  recuperável de contas 
   a receber - - (17.118) (8.164)
 Outras receitas e 
  (despesas) operacionais 27 (1.250) 4 1.661 15.238
 Resultado de equivalência 
  patrimonial (30.693) 2.662 - -
Lucro/(Prejuízo) antes 
 do resultado financeiro (40.227) 1.380 71.787 67.985
 Receita financeira 28 - 4 15.891 12.587
 Despesa financeira 28 (1) (1) (100.166) (55.938)
Lucro/(Prejuízo) antes dos 
 impostos sobre a renda (40.228) 1.383 (12.488) 24.634
 Impostos sobre a renda - 
  corrente 29 - - (12.575) (8.637)
 Impostos sobre a renda - 
  diferido 29 152 426 152 1.300
Lucro/(Prejuízo) do exercício (40.076) 1.809 (24.911) 17.297
Resultado atribuível aos
 Acionistas controladores (40.076) 1.809 (40.076) 1.809
 Acionistas não controladores - - 15.165 15.488
Resultado por ação
 Lucro/(Prejuízo) por ação - 
  Básico (em R$) 31 (0,14) 0,01 (0,14) 0,01
 Lucro/(Prejuízo) por ação - 
  Diluído (em R$) 31 (0,14) 0,01 (0,14) 0,01
Quantidade média de ações 293.200.500 200.950.500 293.200.500 200.950.500

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Atribuível aos acionistas controladores

Nota
Capital  
social

Adiantamento  
para futuro  

aumento  
de capital

Custo de  
transação  

com não  
controladores

Reserva  
de lucros

Resultado  
do exercício

Patri- 
mônio  
líquido

Participação  
acioniastas não  

controladores

Patrimônio  
líquido  

total
Saldos em 31 de dezembro de 2020 108.701 - - 2.529 - 111.230 154.687 265.917
Integralização de capital social 23.a 184.499 - - - - 184.499 - 184.499
Adiantamento para futuro aumento de capital 23.b - 14.335 - - - 14.335 - 14.335
Transações com acionistas não controladores 23.c - - (36.551) - - (36.551) 36.551 -
Lucro líquido do exercício - - - - 1.809 1.809 15.488 17.297
Constituição de reserva de lucros - - - 1.809 (1.809) - - -
Saldos em 31 de dezembro de 2021 293.200 14.335 (36.551) 4.338 - 275.322 206.726 482.048
Adiantamento para futuro aumento de capital 23.b - 94.279 - - - 94.279 - 94.279
Transações com acionistas não controladores 23.c - - 20.626 - - 20.626 (24.032) (3.406)
Resultado do período - - - - (40.076) (40.076) 15.165 (24.911)
Compensação de prejuizos com reservas de lucros - - - (4.338) 4.338 - - -
Saldos em 31 de dezembro de 2022 293.200 108.614 (15.925) - (35.738) 350.151 197.859 548.010

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Controladora Consolidado

Nota 31/12/22 31/12/21 31/12/22 31/12/21
Fluxos de caixa das atividades 
 operacionais
Prejuízo do exercício (40.076) 1.809 (24.911) 17.297
Resultado de equivalência patrimonial 30.693 (2.662) - -
Custo do imobilizado baixado 14 - - 23.143 42
Custo do intangível baixado - - 2.240 -
Depreciações 26 3.021 - 109.262 42.041
Amortizações 26 449 1.254 28.742 4.686
Provisão para contingências 26 - - 567 205
Parcelamentos tributários - - - 7.036
Imposto de renda e contribuição 
 social corrente - - 12.575 8.637
Imposto de renda e contribuição 
 social diferidos (152) (426) (152) (1.300)
Constituição de ativo de indenização - - - (6.445)
Perda por redução ao valor 
 recuperável de contas a receber - - 17.118 8.164
Juros sobre empréstimos, 
 financiamentos e debêntures 28 - - 70.954 37.515
Juros sobre passivos de arrendamen-
 to e efeito de remensuração 28 - - 1.852 2.027
Participação dos não controladores - - - -
Atualização de obrigação com 
 aquisição de controladas - - 2.711 -
Ajuste de preço de obrigação com 
 aquisição de controladas - - (2.732) -
Outros - - - (1.121)
(Prejuízo)/Lucro ajustado (6.065) (25) 241.369 118.784
(Aumento)/redução nos ativos 
 operacionais
Contas a receber de clientes - - (49.167) (18.500)
Despesas antecipadas - - (22.953) -
Adiantamento a fornecedores - - 470 -
Depósitos judiciais - - (147) -
Ativo de indenização - - (15.685) -
Impostos a recuperar (1) - 1.574 (1.747)
Outras contas a receber - - 7.590 (90)
Aumento/(redução) nos passivos 
 operacionais
Fornecedores 1 1 (83.114) 94.441
Obrigações trabalhistas e sociais - - 6.641 (2.307)
Obrigações tributárias - - 2.311 (9.721)
Parcelamentos tributários - - 5.399 -
Obrigação com aquisição de 
 controladas c - - - (12.422)
Outras contas a pagar (6.022) - (14.994) (6.135)
Imposto de renda e contribuição 
 social pagos 29 - - (13.748) (10.531)
Caixa líquido gerado ou (aplicado) 
 provenintes das atividades 
  operacionais (12.087) (24) 65.546 151.772
Fluxos de caixa das atividades de 
 investimento
Títulos de capitalizações - - (14) (735)
Empréstimos a partes relacionadas (5.000) - (4.760) 3
Aplicações financeiras - - 12.391 2.745
Integralização de capital em 
 controladas - (187.499) - -
Aquisição de controladas líquido 
 do caixa da adquirida - (11.500) - (71.787)
Outros investimentos - - (1) -
Aquisição de bens do imobilizado 14 - - (274.843) (315.684)
Aquisição de bens do intangível 15 (1) - (28.303) (111.960)
Caixa líquido aplicado nas 
 atividades de investimentos (5.001) (198.999) (295.530) (497.418)
Fluxos de caixa das atividades 
 de financiamento
Integralização de capital - 184.499 - 184.499
Obrigação com aquisição de 
 controladas c 1.2.4 (82.000) - (8.121) -
Adiantamento para futuro aumento 
 de capital de controladora 94.279 14.335 94.279 14.335
Empréstimos, financiamentos e 
 debêntures - captações 17 - - 301.000 356.984
Empréstimos, financiamentos e 
 debêntures - pagamento de juros 17 - - (54.220) (20.395)
Empréstimos, financiamentos e 
 debêntures - amortização principal 17 - - (85.930) (95.273)
Variação cambial 17 - - (2.470) -
Empréstimos, financiamentos e 
 debêntures - custos de transação 17 - - (6.353) -
Passivo de arrendamento - 
 amortização (principal e juros) 18 - - (28.788) (16.721)
Empréstimos de partes relacionadas 4.800 - 9.496 (4.448)
Instrumentos financeiros derivativos - - 1.613 -
Caixa líquido gerado pelas 
 atividades de financiamentos 17.079 198.834 220.506 418.981
Aumento líquido/(redução) de 
 caixa e equivalentes de caixa (8) (189) (9.477) 73.335
Caixa e equivalentes de caixa no 
 início do período 8 197 120.168 46.833
Caixa e equivalentes de caixa no final 
 do período - 8 110.691 120.168
Aumento líquido/(redução) de 
 caixa e equivalentes de caixa (8) (189) (9.477) 73.335

Notas explicativas da Administração
às demonstrações contábeis individuais e consolidadas

1. Contexto operacional
A EB Fibra Nordeste S.A. (“Companhia”, ou “Grupo”, quando referida em conjunto com 
suas controladas), fundada em março de 2020, é uma sociedade por ações de capital 
fechado, regida na forma de seu estatuto social, por seu acordo de acionistas e pelas 
disposições legais que lhe são aplicáveis. A Companhia, com prazo de duração inde-
terminado, tem sua sede na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Rua Pro-
fessor Atílio Innocenti, nº 165, Vila Nova Conceição, CEP 04.538-000 e tem como ob-
jeto social a participação em outras sociedades, na qualidade de sócia ou acionista e 
administração de empresas relacionadas aos negócios em que a Companhia partici-
pa, direta ou indiretamente, especialmente no que tange ao setor de telecomunica-
ções. 1.1 Relação de entidades controladas: As demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas incluem as seguintes controladas diretas e indiretas do Grupo, 
todas estabelecidas no Brasil:

Participação
Tipo 31/12/2022 31/12/2021

Mob Participações S.A. (“Mob Participações”) (i) Direta 58,87% 70,70%
Alloha Teleatendimento Ltda (“Alloha Teleatendi-
 mento”, antiga Mob Teleatendimento) Indireta 100% 100%
DB3 Serviços de Telecomunicações Ltda (“DB3”)Indireta 100% 100%
MobCom Soluções Tecnológicas Ltda. 
 (“MobCom”) Indireta 100% 100%
Mob Serviços de Telecomunicações Ltda 
 (“Mob Serviços”) Indireta 91,09% 91,09%
Fortel Fortaleza Telecomunicações S.A. 
 (“Fortel”) (i) Indireta 100% 61,98%
(i) Em 28 de novembro de 2022 o acionista não controlador da Fortel, mediante confe-
rência de ações detidas na Fortel, integralizou capital na controlada Mob Participações 
no montante de R$ 109.764, reduzindo a participação da Companhia na Mob Partici-
pações em 11,83%, e em ato subsequente, a Mob Participações integralizou capital na 
controlada Mob Serviços, também mediante conferência de ações detidas na Fortel no 
valor de R$ 109.764, perfazendo a participação de 100% no capital votante da Fortel. 
Essa transação gerou um ganho com acionistas não controladores no montante de R$ 
20.573. • Mob Participações tem como objeto social a participação em outras socieda-
des (holding), na qualidade de sócia ou acionista. • Mob Serviços, DB3 e MobCom 
possuem como objetivo social a exploração de serviços de provedores de acesso a 
rede de comunicações, serviços de comunicação multimídia e outros serviços de infor-
mações na internet. • Mob Teleatendimento possui como objetivo social a atividade de 
cobrança e informações cadastrais e atividades de teleatendimento. Em 15 de julho de 
2022 os sócios decidiram alterar a razão social de Mob Serviços de Teleatendimento 
Ltda. para Alloha Teleatendimento Ltda. • Fortel possui como objetivo social a atividade 
de prestação de serviços focados em soluções de conectividades para o mercado 
corporativo e wholesale. Os serviços ofertados pelas empresas de telecomunicações 
bem como as tarifas cobradas, são regulamentados pela ANATEL, órgão responsável 
pela regulação do setor de telecomunicações no Brasil de acordo com a Lei Geral de 
Telecomunicações e seus respectivos regulamentos. O Grupo possui outorgas de 
SCM (Serviços de Comunicação Multimídia) e SeAC (Serviços de Acesso Condiciona-
do), além de STFC (Serviços de Telefonia Fixa Comutada). 1.2 Combinações de ne-
gócios: Nas combinações de negócios as técnicas de avaliação utilizadas para men-
surar o valor justo dos ativos foram:
Natureza Descrição

Relacionamento 
com clientes

Avaliado pelo método de abordagem da receita MEEM, onde o va-
lor justo é o valor presente do fluxo de caixa futuro gerado, des-
contado da cobrança pelo uso dos ativos contributórios

Marca Relief from Royalties
Imobilizado Valor de mercado/custo de reposição
O Grupo reconhece ativo de indenização quando o vendedor contratualmente é obri-
gado a indenizar o adquirente pelas perdas não reconhecidas na data de aquisição. 
1.2.1 Aquisição do Grupo Fortel: Em 01 de março de 2021, a MOB Serviços (subsi-
diária da MOB Participações S.A.) assinou contrato para aquisição de 61,98% do ca-
pital votante da Fortel, incluindo sua subsidiária Tix Telecomunicações Ltda. (“Tix”), 
ambas localizadas em Fortaleza/CE e pelo valor de R$ 210.000. A assunção do con-
trole do Grupo Fortel foi efetivamente em 24 de junho de 2021. A operação permitirá à 
subsidiária MOB Serviços ampliar e maximizar a comercialização de serviços presta-
dos, possibilitando a expansão do portfólio de serviços, gerando valor agregado para 
a carteira de clientes da Companhia. As empresas acumularão sinergias, pois estão 
sob a mesma administração das atividades. No exercício findo em 31 de dezembro de 
2022, o Grupo Fortel contribuiu com uma receita líquida de R$ 185.576 e lucro de R$ 
76.912 (R$ 99.018 e R$ 25.986 respectivamente, em 31 de dezembro de 2021) nas 
demonstrações financeiras consolidadas. Se a combinação de negócios tivesse ocor-
rido em 1º de janeiro de 2021, a Administração estima que o Grupo Fortel teria contri-
buído com uma receita líquida de R$ 172.612 e lucro de R$ 34.912 nas demonstra-
ções financeiras consolidadas em 31 de dezembro de 2021. O valor total da 
contraprestação foi de R$ 210.000, dos quais R$ 39.787 foram pagos aos antigos 
acionistas na celebração do contrato, R$ 10.000 retidos para cobrir eventuais riscos 
que serão pagos em até 5 anos atualizados pelo IPCA e R$ 170.213 integralizado 
como capital, sendo que deste montante R$ 30.213 e R$ 70.000 já foram aportados 
em 29 de junho de 2021 e 31 de julho de 2021, respectivamente. O valor remanescen-
te de R$ 70.000 foi integralizado em março de 2022. Em 23 de junho de 2022, median-
te acordo entre as partes, a Companhia pagou para os antigos acionistas o valor de 
R$ 10.616, referene a ajuste de preço, sendo que desse montante R$ 616 refer-se a 
variação positiva do IPCA contados a partir da data do fechamento de 24 de junho de 
2021. a. Ativos adquiridos e passivos assumidos: A tabela abaixo demonstra o 
valor justo dos ativos adquiridos e passivos assumidos na data da aquisição:

Balanço patrimonial
Valor xx 
contábil

Mais 
valia

Valor 
justo

Aquisição  
de 61,98%

Ativos 353.183 132.844 486.027 301.239
 Caixa e equivalentes de caixa 171.749 - 171.749 106.450
 Contas a receber de clientes 16.677 - 16.677 10.337
 Impostos a recuperar 7.752 - 7.751 4.805
 Impostos diferidos 1.824 - 1.824 1.130
 Instrumentos financeiros derivativos 1.264 - 1.264 783
 Adiantamento para futuro aumento 
  de capital 4.450 - 4.450 2.758
 Estoques 433 - 433 268
 Outras contas a receber 2.120 - 2.120 1.314
 Imobilizado 112.600 31.290 143.891 89.184
 Intangível 11.642 69.179 80.821 50.092
 Ágio 22.672 32.375 55.047 34.118

Balanço patrimonial
Valor xx 
contábil

Mais 
valia

Valor 
justo

Aquisição  
de 61,98%

Passivos 353.183 132.844 486.027 301.239
 Fornecedores 39.062 - 39.062 24.210
 Empréstimos e financiamentos 55.382 - 55.382 34.326
 Passivo de arrendamento 9.201 - 9.201 5.703
 Obrigações tributárias 8.444 - 8.444 5.234
 Impostos diferidos 430 - 430 266
 Obrigações trabalhistas 5.351 - 5.351 3.316
 Obrigações com partes relacionadas 20.063 - 20.063 12.435
 Provisão para contingências 5 - 5 3
 Dividendos a pagar 100 - 100 62
 Obrigação com aquisição de controladas 6.272 - 6.272 3.887
 Instrumentos financeiros derivativos 1.766 - 1.766 1.095
 Outras contas a pagar 1.132 - 1.132 702
 Patrimônio líquido 205.975 132.844 338.819 210.000
b. Ágio: A operação está inserida na estratégia do Grupo de participar ativamente do 
processo de consolidação no setor, ampliando a atuação na região nordeste nos seg-
mentos de telecomunicação. A mensuração do valor justo dos ativos adquiridos e pas-
sivos assumidos foram realizados em bases provisórias para as demonstrações finan-
ceiras de 31 de dezembro de 2021 e sua conclusão ocorreu dentro de um período de 
até um ano, após a data de aquisição. Não ocorream alterações nos valores justos dos 
ativos e passivos assumidos durante o período de mensuração. A tabela a seguir de-
monstra a contraprestação da operação e os valores justos dos ativos e passivos ad-
quiridos.
Valor justo da contraprestação transferida 210.000
Valor dos ativos líquidos adquiridos após aporte (127.663)
Preço pago pelo excedente 82.337
Total dos ativos identificáveis (48.219)
Intangíveis e ágios de aquisições anteriores 21.267
Carteira de clientes (i) (40.056)
Ativos mais valia (i) (19.394)
Marcas (i) (10.036)
Ágio por expectativa de rentabilidade futura 34.118
(i) (i) Veja reconciliação a seguir:

100% 61,98%
Ativo imobilizado (31.290) (19.394)
Intangível (ii) 11.642 21.267
Carteira de clientes (64.628) (40.056)
Marcas (16.193) (10.036)

(100.469) (48.219)
(ii) O valor contido nessa linha tem impacto de 100% pois trata-se de ágio de aquisi-
ções anteriores registrados na adquirida que tem seus efeitos eliminados conforme 
laudo de empresa especializada. c. Custos de aquisição: Os custos relacionados à 
aquisição referentes a honorários advocatícios e custos de due diligence foram inte-
gralmente arcados pelo acionista controlador da Companhia, dessa forma, não haven-
do efeitos na demonstração de resultado do exercício findo em 31 de dezembro de 
2022 e 2021. 1.2.2 Aquisição da ISW: Em 13 de agosto de 2021, a controlada Mob 
Serviços assinou contrato para aquisição de 100% do capital votante da empresa ISW 
Provedor de Internet Ltda. (“ISW”), localizada em São Cristóvão/SE e pelo valor de R$ 
56.500. A operação permitirá à subsidiária MOB Serviços, ampliar e maximizar a co-
mercialização de serviços prestados, possibilitando a expansão do portfólio de servi-
ços, gerando valor agregado para a carteira de clientes da Companhia. No exercício 
findo em 31 de dezembro de 2021, a ISW contribuiu com uma receita líquida de R$ 
6.804 e lucro de R$ 322 nas demonstrações financeiras consolidadas. Se a combina-
ção de negócios tivesse ocorrido em 1º de janeiro de 2021, a Administração estima 
que a ISW teria contribuído com uma receita líquida de R$ 27.216 e lucro de R$ 1.288 
nas demonstrações financeiras consolidadas em 31 de dezembro de 2021. Conforme 
mencionado na nota explicativa nº 1.4.2 a ISW foi incorporada pela Mob Serviços em 
30 de dezembro de 2021. O valor total da contraprestação foi de R$ 56.500, dos quais 
R$ 20.500 foram pagos aos antigos acionistas na celebração do contrato e R$ 36.000 
dividido em 9 parcelas semestrais, sendo 1º parcela de R$ 17.000 e as outras 8 par-
celas no valor entre R$ 2.250 e R$ 2.500 atualizadas pelo IPCA. Em 30 de dezembro 
de 2022, mediante acordo entre as partes, ficou estabelecido o cancelamento do valor 
a pagar no montante de R$ 3.134 referente a ajuste de preço. a. Ativos adquiridos e 
passivos assumidos: A tabela abaixo demonstra o valor justo dos ativos adquiridos 
e passivos assumidos na data da aquisição:

Balanço patrimonial
Valor  

contábil
Mais 
valia

Valor 
justo

Ativos 37.788 41.857 79.645
 Caixa e equivalentes de caixa 54 - 54
 Contas a receber de clientes 2.309 - 2.309
 Impostos a recuperar 635 - 635
 Créditos com partes relacionadas 2.328 - 2.328
 Outras contas a receber 63 - 63
 Adiantamento a fornecedores 28 - 28
 Imobilizado 25.268 5.239 30.507
 Intangível 7.103 (3.299) 3.804
 Ágio - 39.917 39.917
Passivos 37.788 41.857 79.645
 Fornecedores a pagar 8.070 - 8.070
 Obrigações trabalhistas 2.295 - 2.295
 Obrigações tributárias 3.158 - 3.158
 Empréstimos e financiamentos 8.416 - 8.416
 Passivo de arrendamento 520 - 520
 Outras contas a pagar 686 - 686
 Patrimônio líquido 14.643 41.857 56.500
b. Ágio: A operação está inserida na estratégia do Grupo de participar ativamente do 
processo de consolidação no setor, ampliando a atuação na região nordeste nos seg-
mentos de telecomunicação. A mensuração do valor justo dos ativos adquiridos e pas-
sivos assumidos foram realizados em bases provisórias para as demonstrações finan-
ceiras de 31 de dezembro de 2021 e sua conclusão ocorreu dentro de um período de 
até um ano, após a data de aquisição. Não ocorream alterações nos valores justos dos 
ativos e passivos assumidos durante o período de mensuração. A tabela a seguir de-
monstra a contraprestação da operação e os valores justos dos ativos e passivos ad-
quiridos.
Valor justo da contraprestação transferida 56.500
Valor dos ativos líquidos (14.643)
Preço pago pelo excedente 41.857
Total dos ativos identificáveis (1.940)
Intangíveis e ágios de aquisições anteriores 7.103
Imobilizado (5.239)
Carteira de clientes (3.804)
Ágio por expectativa de rentabilidade futura 39.917
c. Custos de aquisição: Os custos relacionados à aquisição referentes a honorários 
advocatícios e custos de due diligence foram integralmente arcados pelo acionista con-
trolador da Companhia, dessa forma, não havendo efeitos na demonstração de resulta-
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do do exercício findo em 31 de dezembro de 2022 e 2021. 1.2.3 Reconciliação das 
adições ao imobilizado e intangível consolidado por combinação de negócios

31/12/2021
Imobilizado Intangível

Aquisição Grupo Fortel (nota explicativa nº 1.3.1 letra “a”) 143.891 135.868
Aquisição ISW (nota explicativa nº 1.3.2 letra “a”) 30.507 43.721

174.398 179.589
1.2.4 Reconciliação dos valores desembolsados por aquisição de controladas

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2022

Mob Participações 82.000 -
Grupo Fortel (nota explicativa nº 1.2.1) - 2.850
ISW (nota explicativa nº 1.2.2) - 5.271

82.000 8.121
1.2.5 Composição das obrigações com aquisição de controladas

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Grupo Fortel - - 11.062 -
Mob Participações - 96.500 - 14.500
ISW - - 29.434 42.050
Ajuste de preço TIX (i) - - 424 -
Outras obrigações - - 29 5

- 96.500 40.949 56.555

Circulante - 96.500 5.183 25.555
Não circulante - - 35.766 31.000
(i) Em 31 de julho de 2022, conforme acordo entre as partes, ficou estabelecido o 
ajuste de preço a pagar para os vendedores da Tix Telecomunicações (“Tix”) no valor 
de R$ 805 dividido em duas parcelas, a primeira foi paga em 31 de junho de 2022 e a 
segunda parcela será paga em 30 de junho de 2023, corrigida pelo CDI. 1.3 Incorpo-
rações - 1.3.1 Incorporação Tix Telecomunicações Ltda. (“Tix”): Em 01 de dezem-
bro de 2021, foi aprovada em Assembleia Geral Extraordinária a incorporação da Tix 
(controlada da Fortel) pela MOB Serviços, conforme termos do Protocolo e Justifica-
ção da Incorporação, com consequente extinção da sociedade incorporada. O acervo 
líquido incorporado em 01 de dezembro de 2021 foi de R$ 20.552 e apresentava a 
seguinte composição:
Balanço patrimonial Valor contábil
Ativos 53.125
 Contas a receber 7.088
 Imobilizado 46.037
Passivos 53.125
 Fornecedores 12.590
 Empréstimos e financiamentos 13.058
 Outras contas a pagar 6.925
 Patrimônio líquido 20.552
1.3.2 Incorporação ISW: Em 30 de dezembro de 2021, foi aprovada em Assembleia 
Geral Extraordinária a incorporação da ISW pela Mob Serviços conforme termos do 
Protocolo e Justificação da Incorporação, com consequente extinção da sociedade 
incorporada. O acervo líquido incorporado em 30 de dezembro de 2021 foi de R$ 
21.214 e apresentava a seguinte composição:
Balanço patrimonial Valor contábil
Ativos 41.765
 Contas a receber 4.644
 Imobilizado 37.121
Passivos 41.765
 Fornecedores 7.334
 Empréstimos e financiamentos 6.311
 Outras contas a pagar 6.906
 Patrimônio líquido 21.214
1.3.3 Incorporação Datasafeit Soluções em Tecnologia Ltda. (“TTVI”): Em 30 de 
dezembro de 2021, foi aprovada em Assembleia Geral Extraordinária a incorporação 
da TTVI pela Fortel Fortaleza Telecomunicações S.A. conforme termos do Protocolo e 
Justificação da Incorporação, com consequente extinção da sociedade incorporada. A 
referida Empresa era controlada da Fortel. O acervo líquido incorporado em 30 de 
dezembro de 2021 foi de R$ 1.860 e apresentava a seguinte composição:
Balanço patrimonial Valor contábil
Ativos 2.211
 Contas a receber 114
 Imobilizado 2.097
Passivos 2.211
 Contas a pagar 351
 Patrimônio líquido 1.860
1.3.4 Incorporação Supramax Serviços de Telecomunicações Ltda. (“Supra-
max”): Em 01 de agosto de 2021, foi aprovada em Assembleia Geral Extraordinária a 
incorporação da Supramax pela Mob Serviços conforme termos do Protocolo e Justi-
ficação da Incorporação, com consequente extinção da sociedade incorporada. O 
acervo líquido incorporado em 01 de agosto de 2021 foi de R$ 2.332 e apresentava a 
seguinte composição:
Balanço patrimonial Valor contábil
Ativos 4.137
 Contas a receber 93
 Estoques 388
 Partes relacionadas 507
 Imobilizado 3.149
Passivos 4.137
 Contas a pagar 1.805
 Patrimônio líquido 2.332
1.3.5 Incorporação Cariri Internet e Serviços Ltda. (“Cariri”): Em 01 de agosto de 
2021, foi aprovada em Assembleia Geral Extraordinária a incorporação da Cariri pela 
Mob Serviços conforme termos do Protocolo e Justificação da Incorporação, com con-
sequente extinção da sociedade incorporada. O acervo líquido incorporado em 01 de 
agosto de 2021 foi de R$ 706 e apresentava a seguinte composição:
Balanço patrimonial Valor contábil
Ativos 1.737
 Contas a receber 23
 Estoque 399
 Imobilizado 1.315
Passivos 1.737
 Contas a pagar 1.031
 Patrimônio líquido 706
1.4 Capital circulante negativo: O segmento de atuação do Grupo requer elevados 
níveis de investimentos em infraestrutura de redes de fibra óptica de longa distância e 
desde 2020 foi tomada a decisão estratégica de aumentar os investimentos nas redes 
urbanas. Apesar da geração de caixa positiva, o Grupo possui capital circulante nega-
tivo em 31 de dezembro de 2022 no montante de R$ 222.527 (R$ 140.654 em 31 de 
dezembro de 2021) nas demonstrações financeiras consolidadas e R$ 3 (R$ 96.495 
em 31 de dezembro de 2021) na controladora. A Administração do Grupo está toman-
do medidas para alongamento dos saldos de empréstimos e financiamentos via instru-
mentos do mercado de capitais, bem como avaliando no mercado outras formas de 
captação de recursos e com isto adequar a estrutura de capital para suportar o cresci-
mento de longo prazo. Adicionalmente, a controladora da Companhia mantém o com-
promisso de aportes de capital em caso de necessidade de caixa.
2. Resumo das principais práticas contábeis
As principais políticas contábeis adotadas na preparação destas demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas estão descritas a seguir. As políticas foram aplicadas 
de modo consistente em todos os exercícios apresentados, salvo indicação contrária. 
2.1 Base de preparação: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
foram preparadas e estão sendo apresentadas conforme as práticas contábeis adota-
das no Brasil. As práticas contábeis adotadas no Brasil compreendem aquelas incluí-
das na legislação societária brasileira e os Pronunciamentos, as Orientações e as In-
terpretações Técnicas do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). As 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram aprovadas pelo Conselho 
de Administração em 13 de março de 2023. 2.2 Moeda funcional e moeda de apre-
sentação: Estas demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais, que é a 
moeda funcional do Grupo. Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais 
próximo, exceto quando indicado de outra forma. 2.3 Uso de estimativas e julgamen-
tos: Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou julga-
mentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis do 
Grupo e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resulta-
dos reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisa-
das de forma contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamen-
te. a. Julgamentos: As informações sobre julgamentos realizados na aplicação das 
políticas contábeis que têm efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas 
demonstrações financeiras estão incluídas nas seguintes notas explicativas: Nota ex-
plicativa nº 18 - prazo do arrendamento: se o Grupo tem razoavelmente certeza de 
exercer opções de prorrogação; e Nota explicativa nº 24 - reconhecimento de receita: 
se a receita de prestação de serviços de telecomunicação é reconhecida ao longo do 
tempo ou em um momento específico no tempo. b. Incertezas sobre premissas e 
estimativas: As informações sobre as incertezas relacionadas a premissas e estima-
tivas em 31 de dezembro de 2022 estão incluídas nas seguintes notas explicativas: 
Nota explicativa nº 1.3 - aquisição de controlada (combinação de negócios): valor 
justo da consideração transferida (incluindo contraprestação contingente) e o valor 
justo dos ativos adquiridos e passivos assumidos, mensurados em base provisória; 
Nota explicativa nº 8 - mensuração de perda de crédito esperada para contas a rece-
ber; Para reconhecimento das perdas esperadas com crédito, o Grupo realiza uma 
análise com base na sua experiência de perda histórica, bem como análise individua-
lizada por cliente, em 31 de dezembro de 2022 e 2021 seguiu os seguintes critérios: - 
Títulos vencidos há mais de 90 dias para clientes B2C, clientes pessoa física, provisio-
na-se 100% do valor em aberto. Com extensão da provisão para 100% dos títulos em 
aberto a vencer ou vencidos. - Títulos vencidos há mais de 180 dias para clientes B2B, 
clientes pessoas jurídica, provisiona-se 100% do valor em aberto. - Para demais títulos 
a vencer ou vencidos até 90 dias aplica-se percentual de perda histórica apurada com 
base nos últimos 03 meses (“Churn”). - Títulos a receber de órgãos públicos não é 
efetuado provisão de perda de crédito esperada. Nota explicativa nº 14 - revisão da 
vida útil econômica dos bens do ativo imobilizado. Determinação da vida útil estimada 
dos bens e, consequentemente, da taxa de depreciação a ser utilizada nos cálculos e 
registro contábeis no resultado do exercício; Nota explicativa nº 15 - teste de redução 
ao valor recuperável de ativos intangíveis e ágio: principais premissas em relação aos 
valores recuperáveis; e Nota explicativa nº 29 - reconhecimento de ativos fiscais dife-
ridos: disponibilidade de lucro tributável futuro contra o qual diferenças temporárias 
dedutíveis e prejuízos fiscais possam ser utilizados; e Notas explicativas nº 22 - re-
conhecimento e mensuração de provisões e contingências: principais premissas sobre 
a probabilidade e magnitude das saídas de recursos. c. Mensuração do valor justo: 
Uma série de políticas e divulgações contábeis do Grupo requer a mensuração de 
valor justo para ativos e passivos financeiros e não financeiros. Ao mensurar o valor 
justo de um ativo ou um passivo, o Grupo usa dados observáveis de mercado, tanto 
quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hie-
rarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da se-
guinte forma: Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos 
e passivos idênticos; Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, 
que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente 

(derivado de preços); Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados 
em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis); O Grupo reconhece as 
transferências entre níveis da hierarquia do valor justo no final do período das demons-
trações financeiras em que ocorreram as mudanças. Informações adicionais sobre as 
premissas utilizadas na mensuração dos valores justos estão incluídas nas seguintes 
notas explicativas: Nota explicativa 1.2 - Combinações de negócios; Nota explicativa 
30 - Instrumentos financeiros.
3. Mudança nas principais políticas contábeis
As políticas contábeis adotadas na preparação das demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas do Grupo para o exercício findo em 31 de dezembro de 2022 são 
consistentes com as utilizadas na elaboração das demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas do exercício findo em 31 de dezembro de 2021.
4. Base de mensuração
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas, foram preparadas com base 
no custo histórico, exceto quando indicado de outra forma.
5. Principais políticas contábeis
O Grupo aplicou as políticas contábeis descritas abaixo de maneira consistente a to-
dos os exercícios apresentados nestas demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas. a. Base de consolidação - (i) Combinações de negócios: Combinações 
de negócio são registradas utilizando o método de aquisição quando o controle é 
transferido para o Grupo. A contraprestação transferida é geralmente mensurada ao 
valor justo, assim como os ativos líquidos identificáveis adquiridos e passivos assumi-
dos. Qualquer ágio que surja na transação é testado anualmente para avaliação de 
perda por redução ao valor recuperável. Ganhos em uma compra vantajosa são reco-
nhecidos imediatamente no resultado. Os custos da transação são registrados no re-
sultado conforme incorridos, exceto os custos relacionados à emissão de instrumentos 
de dívida ou patrimônio. A contraprestação transferida não inclui montantes referentes 
ao pagamento de relações pré- existentes. Esses montantes são geralmente reconhe-
cidos no resultado do exercício. (ii) Controladas: O Grupo controla uma entidade 
quando está exposto a, ou tem direito sobre, os retornos variáveis advindos de seu 
envolvimento com a entidade e tem a habilidade de afetar esses retornos exercendo 
seu poder sobre a entidade. As demonstrações financeiras de controladas são incluída 
nas demonstrações financeiras consolidadas a partir da data em que o Grupo obtiver 
o controle até a data em que o controle deixa de existir. Nas demonstrações financei-
ras individuais da controladora, as demonstrações financeiras de controladas são re-
conhecidas por meio do método de equivalência patrimonial. (iii) Participação de 
acionistas não-controladores: O Grupo elegeu mensurar qualquer participação de 
não-controladores na adquirida pela participação proporcional nos ativos líquidos 
identificáveis na data de aquisição. Mudanças na participação do Grupo em uma sub-
sidiária que não resultem em perda de controle são contabilizadas como transações 
de patrimônio líquido. (iv) Transações eliminadas na consolidação: Saldos e transa-
ções intra-grupo, e quaisquer receitas ou despesas não realizadas derivadas de tran-
sações intra-grupo, são eliminados. Ganhos não realizados oriundos de transações 
com investidas registradas por equivalência patrimonial são eliminados contra o inves-
timento na proporção da participação do Grupo na investida. Perdas não realizadas 
são eliminadas da mesma maneira de que os ganhos não realizados, mas somente na 
extensão em que não haja evidência de perda por redução ao valor recuperável. b. 
Moeda estrangeira - (i) Transações em moeda estrangeira: Transações em moeda 
estrangeira são convertidas para as respectivas moedas funcionais das entidades do 
Grupo pelas taxas de câmbio nas datas das transações. Ativos e passivos monetários 
denominados e apurados em moedas estrangeiras na data do balanço são reconver-
tidos para a moeda funcional à taxa de câmbio naquela data. As diferenças de moedas 
estrangeiras resultantes da conversão são geralmente reconhecidas no resultado do 
exercício. Ativos e passivos não monetários que são mensurados pelo valor justo em 
moeda estrangeira são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio na 
data em que o valor justo foi determinado. Itens não monetários que são mensurados 
com base no custo histórico em moeda estrangeira são convertidos pela taxa de câm-
bio na data da transação. As diferenças de moedas estrangeiras resultantes da conver-
são são geralmente reconhecidas no resultado. c. Receita operacional - (i) Receita 
de contrato com cliente: A receita é mensurada com base na contraprestação espe-
cificada no contrato com o cliente. O Grupo reconhece a receita quando transfere o 
controle sobre o produto ou serviço ao cliente. O CPC 47 estabelece uma estrutura 
abrangente para determinar se e quando uma receita é reconhecida e por quanto a 
receita é mensurada. De acordo com o CPC 47, a receita é reconhecida quando o 
cliente obtém o controle dos bens ou serviços. Determinar o momento da transferência 
de controle, em um momento específico no tempo ou ao longo do tempo, requer julga-
mento. O Grupo oferece pacotes comerciais, principalmente, de soluções de internet e 
telefonia. As receitas são reconhecidas quando, ou à medida que, seja satisfeita a 
obrigação de desempenho ao transferir o serviço prometido ao cliente. As receitas de 
serviços são reconhecidas quando os serviços são prestados. Os faturamentos são 
processados mensalmente, de acordo com os ciclos de cobrança ao longo do mês. 
Para os ciclos que não se encerram no último dia do mês é reconhecido a receita a 
faturar, proporcional aos dias dos serviços prestados e não faturados. d. Benefícios a 
empregados - (i) Benefícios de curto prazo: Além das obrigações oriundas da legis-
lação trabalhista e dos acordos com entidades representantes de seus associados, o 
Grupo concede plano de saúde, convênio odontológico, seguro de vida em grupo, vale 
alimentação e plano de desenvolvimento profissional. As provisões contábeis são apu-
radas mensalmente em bases estimadas e apropriadas ao resultado, tenho como 
contrapartida as obrigações trabalhistas. O Grupo não oferece benefícios pós empre-
go. e. Subvenção e assistência governamentais: As subvenções relacionadas aos 
benefícios fiscais na apuração do imposto de renda e contribuição social, são apura-
dos e registrados no resultado do período como redução do imposto de renda, em 
atendimento ao Pronunciamento CPC 07 - Subvenção e Assistência Governamentais. 
As controladas indiretas Mob Serviços, DB3 e Fortel possuem o direito até 2026, 2027 
e 2028, respectivamente, à redução de 75% do imposto sobre a renda e adicionais não 
restituíveis, calculados sobre o lucro da exploração na atividade de telecomunicação, 
a parcela do lucro decorrente de incentivos fiscais é objeto de destinação à Reserva 
de Lucro, denominada Reserva de Incentivos Fiscais, em conformidade com o artigo 
195-A da Lei nº 6.404/76, a qual somente poderá ser utilizada para aumento do capital 
social ou absorção de prejuízos. As subvenções são concedidas pelo prazo de 10 anos 
para empreendimentos que comprovarem, junto à Sudene, a realização de investi-
mentos no Nordeste, mediante instalação, modernização, ampliação ou diversificação 
de seus negócios na região, desde que atendidas todas as condições e obrigações 
exigidas na legislação pertinente para obtenção da contrapartida da União, dentro das 
políticas públicas de emprego de recursos federais no fomento ao desenvolvimento do 
Nordeste. f. Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a contri-
buição social do exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas 
de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 
para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o 
lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de 
contribuição social, limitada a 30% do lucro real do exercício. A despesa com imposto 
de renda e contribuição social compreendem o imposto de renda e contribuição social 
correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no 
resultado a menos que estejam relacionados à combinação de negócios ou a itens 
diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. 
(i) Despesas de imposto de renda e contribuição social corrente: A despesa de 
imposto corrente é o imposto a pagar do exercício e qualquer ajuste aos impostos a 
pagar com relação aos exercícios anteriores. O montante dos impostos correntes a 
pagar ou a receber é reconhecido no balanço patrimonial como ativo ou passivo fiscal 
pela melhor estimativa do valor esperado dos impostos a serem pagos ou recebidos 
que reflete as incertezas relacionadas a sua apuração, se houver e são mensurados 
com base nas taxas de impostos decretadas na data do balanço. (ii) Despesas de 
imposto de renda e contribuição social diferido: Ativos e passivos fiscais diferidos 
são reconhecidos com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis 
de ativos e passivos para fins de demonstrações financeiras e os usados para fins de 
tributação. Um ativo fiscal diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais e 
diferenças temporárias dedutíveis não utilizados, na extensão em que seja provável 
que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis, contra os quais serão utilizados. 
Ativos fiscais diferidos são revisados a cada data de balanço e são reduzidos na ex-
tensão em que sua realização não seja mais provável. g. Imobilizado - (i) Reconheci-
mento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de 
aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e quaisquer perdas 
acumuladas por redução ao valor recuperável (impairment). Quando partes significati-
vas de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como 
itens separados (componentes principais) de imobilizado. (ii) Custos subsequentes: 
Custos subsequentes são capitalizados apenas quando for provável que benefícios 
econômicos futuros associados possam ser auferidos pelo Grupo. (iii) Depreciação: A 
depreciação é calculada para amortizar o custo de itens do ativo imobilizado, líquido 
de seus valores residuais estimados, utilizando o método linear baseado na vida útil 
estimada dos itens. A depreciação é reconhecida no resultado. Terrenos não são de-
preciados. As vidas úteis estimadas do ativo imobilizado para os exercícios findos em 
31 de dezembro de 2022 e 2021 estão descritos na nota explicativa nº 14. Os métodos 
de depreciação, vidas úteis e os valores residuais, são revistos a cada data de balanço 
e ajustados caso seja apropriado. h. Ativos intangíveis e ágio - (i) Reconhecimento 
e Mensuração: • Ágio: O ágio é mensurado ao custo, deduzido das perdas acumula-
das por redução ao valor recuperável. • Outros ativos intangíveis: Outros ativos in-
tangíveis que são adquiridos pelo Grupo e que têm vidas úteis finitas são mensurados 
pelo custo, deduzido da amortização acumulada e quaisquer perdas acumuladas por 
redução ao valor recuperável. (ii) Gastos subsequentes: Os gastos subsequentes 
são capitalizados somente quando eles aumentam os benefícios econômicos futuros 
incorporados ao ativo específico aos quais se relacionam. Todos os outros gastos, in-
cluindo gastos com ágio gerado internamente, são reconhecidos no resultado confor-
me incorridos. (iii) Amortização: A amortização é calculada utilizando o método linear 
baseado na vida útil estimada dos itens, líquido de seus valores residuais estimados. 
A amortização é geralmente reconhecida no resultado. O ágio não é amortizado. As 
vidas úteis estimadas para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 
estão descritos na nota explicativa nº 15. Os métodos de amortização, as vidas úteis e 
os valores residuais são revistos a cada data de balanço e ajustados caso seja apro-
priado. i. Instrumentos financeiros - (i) Reconhecimento e mensuração inicial: O 
contas a receber de clientes são reconhecidos inicialmente na data em que foram 
originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmen-
te quando o Grupo se tornar parte das disposições contratuais do instrumento. Um 
ativo financeiro (a menos que seja contas a receber de clientes sem um componente 
material de financiamento) ou um passivo financeiro é inicialmente mensurado pelo 
valor justo, mais, para um item não mensurado no VJR, custos de transação que são 
diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. As contas a receber de clientes 
sem um componente significativo de financiamento são mensuradas inicialmente pelo 
preço da transação. (ii) Classificação e mensuração subsequente: • Ativos Finan-
ceiros: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: 
ao custo amortizado; ao VJORA (valor justo por meio de outros resultados abrangen-
tes) - instrumento de dívida; ao VJORA - instrumento patrimonial; ou ao VJR (valor 
justo por meio do resultado). Os ativos financeiros não são reclassificados após o re-
conhecimento inicial, a menos que o Grupo altere o modelo de negócios para geren-
ciamento de ativos financeiros, caso em que todos os ativos financeiros afetados 
serão reclassificados no primeiro dia do período subsequente à alteração no modelo 
de negócios. Um ativo financeiro é mensurado pelo custo amortizado se atender às 
duas condições abaixo e não for designado como mensurado no VJR: - é mantido 
dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é manter ativos financeiros para rece-
ber fluxos de caixa contratuais; - e seus termos contratuais geram, em datas específi-
cas, fluxos de caixa apenas relacionados ao pagamento de principal e juros sobre o 
valor em aberto do principal. Um instrumento de dívida é medido no VJORA se atender 
às duas condições abaixo e não for designado como medido no VJR: - é mantido 
dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é alcançado tanto pelo recebimento de 

fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros; e - seus termos 
contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são apenas pagamentos 
de principal e juros sobre o valor em aberto do principal. Todos os ativos financeiros 
não classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJORA, conforme 
descrito acima, são classificados como VJR. No reconhecimento inicial, o Grupo pode 
designar irrevogavelmente um ativo financeiro que atenda aos requisitos a serem men-
surados pelo custo amortizado ou como VJORA, como VJR se eliminar ou reduzir 
significativamente uma incompatibilidade contábil que, de outra forma, surgiria. • Ati-
vos financeiros - Avaliação do modelo de negócio: O Grupo realiza uma avaliação 
da finalidade do negócio em que um ativo financeiro é mantido em carteira, uma vez 
que isso reflete melhor a maneira como o negócio é gerenciado e as informações são 
fornecidas à Administração. As informações consideradas são compostas por: - políti-
cas e objetivos estabelecidos para o portfólio e operação prática dessas políticas. Eles 
incluem a questão de saber se a estratégia da administração se concentra em obter 
receitas de juros contratuais, manter um determinado perfil de taxa de juros, com-
binar a duração dos ativos financeiros com a duração dos passivos relacionados ou 
saídas de caixa esperadas ou a realização dos fluxos de caixa através da venda de 
ativos; - como o desempenho do portfólio é avaliado e relatado à administração do 
Grupo; - riscos que afetam o desempenho do modelo de negócios (e os ativos finan-
ceiros mantidos nesse modelo de negócios) e a maneira pela qual esses riscos são 
gerenciados; e - a taxa de vendas, o volume e o momento das vendas de ativos finan-
ceiros em períodos anteriores, os motivos dessas vendas e as expectativas futuras de 
vendas. Transferências de ativos financeiros para terceiros em transações que não se 
qualificam para desreconhecimento não são consideradas vendas, o que é consisten-
te com o reconhecimento contínuo dos ativos do Grupo. Ativos financeiros mantidos 
para negociação ou administrados com desempenho avaliado com base no valor justo 
são mensurados pelo valor justo por meio do resultado. • Ativos financeiros - avalia-
ção sobre se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos de princi-
pal e de juros: Para fins dessa avaliação, o ‘principal’ é definido como o valor justo do 
ativo financeiro no reconhecimento inicial. Os ‘juros’ são definidos como uma contra-
prestação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito associado ao valor 
principal em aberto durante um determinado período de tempo e pelos outros riscos e 
custos básicos de empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos administrati-
vos), assim como uma margem de lucro. O Grupo considera os termos contratuais do 
instrumento para avaliar se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos do 
principal e de juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro contém um termo 
contratual que poderia mudar o momento ou o valor dos fluxos de caixa contratuais de 
forma que ele não atenderia essa condição. Ao fazer essa avaliação, o Grupo conside-
ra: - eventos contingentes que modifiquem o valor ou o a época dos fluxos de caixa; - 
termos que possam ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variáveis; - o pré-paga-
mento e a prorrogação do prazo; e - os termos que limitam o acesso do Grupo a fluxos 
de caixa de ativos específicos (por exemplo, baseados na performance de um ativo). • 
Ativos financeiros - mensuração subsequente e ganhos e perdas - Ativos finan-
ceiros a valor justo: Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. 
O resultado líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, é reconhecido no resulta-
do. Ativos financeiros a custo amortizado: Esses ativos são subsequentemente 
mensurados ao custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. O custo amor-
tizado é reduzido por perdas por impairment. A receita de juros, ganhos e perdas 
cambiais e o impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no 
desreconhecimento é reconhecido no resultado. • Passivos financeiros - classifica-
ção, mensuração subsequente e ganhos e perdas: Os passivos financeiros foram 
classificados como mensurados como custo amortizado ou pelo valor justo por meio 
de resultado. Um passivo financeiro é classificado como mensurado pelo valor justo 
por meio do resultado se for classificado como mantido para negociação, se for um 
derivativo ou atribuído como tal no reconhecimento inicial. Passivos financeiros men-
surados ao valor justo por meio de resultado são mensurados ao valor justo e o resul-
tado líquido, acrescido de juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos financei-
ros são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o método 
dos juros efetivos. As despesas com juros, ganhos e perdas cambiais são reconheci-
dos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também é reco-
nhecido no resultado. (iii) Desreconhecimento - Ativos financeiros: O Grupo desre-
conhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo 
expiram, ou quando o Grupo transfere os direitos contratuais de recebimento aos flu-
xos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual substan-
cialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferi-
dos ou na qual o Grupo nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos 
e benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém o controle sobre o 
ativo financeiro. Passivos financeiros: O Grupo desreconhece um passivo financeiro 
quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. No desreconheci-
mento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a contra-
prestação paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos 
assumidos) é reconhecida no resultado. (iv) Compensação: Os ativos ou passivos fi-
nanceiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial 
quando, e somente quando, o Grupo tenha atualmente um direito legalmente executá-
vel de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou 
de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. j. Capital social - (i) Ações 
ordinárias: Custos adicionais diretamente atribuíveis à emissão de ações e opções de 
ações (se aplicável) são reconhecidos como redutores do patrimônio líquido. Efeitos 
de impostos relacionados aos custos dessas transações estão contabilizadas confor-
me o CPC 32. k. Redução ao valor recuperável (Impairment) - (i) Ativos financei-
ros não derivativos: • Instrumentos financeiros: O Grupo reconhece provisões para 
perdas esperadas de crédito sobre ativos financeiros mensurados ao custo amortiza-
do. O Grupo mensura a provisão para perda em um montante igua à perda de crédito 
esperada para a vida inteira do instrumento. Ao determinar se o risco de crédito de um 
ativo financeiro aumentou significativamente desde o reconhecimento inicial e ao esti-
mar as perdas de crédito esperadas, o Grupo considera informações razoáveis e pas-
síveis de suporte que são relevantes e disponíveis sem custo ou esforço excessivo. 
Isso inclui informações e análises quantitativas e qualitativas, com base na experiência 
histórica do Grupo, na avaliação de crédito e considerando informações prospectivas 
(forward-looking), decorrentes de fatores macroeconômicos, como por exemplo, fato-
res que afetam o poder de compra e os hábitos de gasto do consumidor. O Grupo 
presume que o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente se 
este estiver com mais de 90 dias de atraso, e considerado como irrecuperável quando 
atinge 180 dias de vencido. O Grupo considera um ativo financeiro como inadimplente 
quando é pouco provável que o devedor pague integralmente suas obrigações de 
crédito à Companhia, sem recorrer a ações como a realização da garantia (se houver 
alguma). O período máximo considerado na estimativa de perda de crédito esperada 
é o período contratual máximo durante o qual o Grupo está exposto ao risco de crédi-
to. • Mensuração das perdas de crédito esperadas: O Grupo aplica uma abordagem 
simplificada no cálculo da perda de crédito esperada, considerando informações ra-
zoáveis e passíveis de suporte que são relevantes e disponíveis sem custo ou esforço 
excessivo. Isso inclui informações e análises quantitativas e qualitativas com base na 
esperiência histórica. O Grupo presume que o risco de crédito de um ativo financeiro 
aumentou significativamente se estiver com mais de 90 dias de atraso e é considerado 
como irrecuperável quanto atinge 365 dias de vencido. O período máximo considerado 
na estimativa de perda de crédito esperada é o período contratual máximo durante o 
qual o Grupo está exposto ao risco de crédito. A Companhia estabeleceu uma matriz 
de provisão baseada em faixas de vencimento, ajustada, quando for o caso, por fatores 
prospectivos específicos para cada devedor. • Ativos financeiros com problemas de 
recuperação: Em cada data de balanço, o Grupo avalia se os ativos financeiros con-
tabilizados pelo custo amortizado estão com problemas de recuperação. Um ativo fi-
nanceiro possui “problemas de recuperação” quando ocorrem um ou mais eventos 
com impacto prejudicial nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro. 
Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram problemas de recuperação inclui 
os seguintes dados observáveis: - dificuldades financeiras significativas do emissor; - 
quebra de cláusulas contratuais, tais como inadimplência; ou, - reestruturação de um 
valor devido ao Grupo em condições que não seriam aceitas em condições normais.  
• Apresentação da provisão para perdas de crédito esperadas no balanço patri-
monial: A provisão para perdas para ativos financeiros mensurados pelo custo amor-
tizado é deduzida do valor contábil bruto dos ativos. • Baixa: O valor contábil bruto de 
um ativo financeiro é baixado quando o Grupo não tem expectativa razoável de recu-
perar o ativo financeiro em sua totalidade ou em parte. No entanto, os ativos financei-
ros baixados podem ainda estar sujeitos à execução de crédito para o cumprimento 
dos procedimentos do Grupo para a recuperação dos valores devidos. (ii) Ativos não-
-financeiros: Em cada data de balanço, os valores contábeis dos ativos não financei-
ros do Grupo, exceto os impostos diferidos, são analisados quanto ao desempenho 
das unidades geradoras de caixa definidas, a fim de identificar uma possível perda no 
valor recuperável do ágio e de outros ativos. A determinação do valor recuperável da 
unidade geradora de caixa à qual o ágio é atribuído também inclui o uso de premissas 
e estimativas e requer um grau significativo de julgamento e critério. Se houver indica-

Demonstrações de resultados abrangentes

Controladora Consolidado
31/12/22 31/12/21 31/12/22 31/12/21

Prejuízo do período (40.076) 1.809 (24.911) 17.297
Outros resultados abrangentes - - - -
Total do resultado abrangente do exercício (40.076) 1.809 (24.911) 17.297
Atribuível aos
 Acionistas controladores (40.076) 1.809 (40.076) 1.809
 Acionistas não controladores - - 15.165 15.488
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ção de uma possível desvalorização nessas unidades geradoras de caixa, o valor re-
cuperável do ativo é estimado. No caso de ágio, o valor recuperável é testado anual-
mente. Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados em 
Unidades Geradoras de Caixa (UGCs), ou seja, o menor grupo possível de ativos que 
gera entradas de caixa por meio de seu uso contínuo, que são amplamente indepen-
dentes das entradas. caixa de outros ativos ou UGCs. O ágio das combinações de 
negócios é alocado às UGCs ou grupos de UGCs que se beneficiam das sinergias da 
combinação. O valor recuperável ou UGC de um ativo é o valor mais alto em uso e o 
valor justo menos os custos de venda. O valor em uso é baseado nos fluxos de caixa 
futuros estimados, descontados a valor presente, utilizando uma taxa de desconto 
antes dos impostos, que reflete as avaliações atuais do mercado quanto ao valor do 
dinheiro vezes e os riscos específicos dos ativos ou UGC atuais de mercado do valor 
do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou da UGC. Uma perda por re-
dução ao valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC exceder 
o seu valor recuperável. Perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas no 
resultado, exceto para o ágio por rentabilidade futura. Perdas por redução ao valor re-
cuperável são revertidas somente na extensão em que o novo valor contábil do ativo 
não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amorti-
zação, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida. l. Provisões: As provisões 
são determinadas por meio do desconto dos fluxos de caixa futuros estimados a uma 
taxa antes de impostos que reflita as avaliações atuais de mercado quanto ao valor do 
dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo relacionado. Os efeitos do des-
reconhecimento do desconto pela passagem do tempo são reconhecidos no resultado 
como despesa financeira. m. Arrendamentos - (i) Determinando quando um con-
trato contém um arrendamento: No início de um contrato, o Grupo avalia se um 
contrato é ou contém um arrendamento. Um contrato é, ou contém um arrendamento, 
se o contrato transferir o direito de controlar o uso de um ativo identificado por um 
período de tempo em troca de contraprestação. Para avaliar se um contrato transfere 
o direito de controlar o uso de um ativo identificado, o Grupo utiliza a definição de ar-
rendamento no CPC 06 (R2). (ii) Como arrendatário: No início ou na modificação de 
um contrato que contém um componente de arrendamento, o Grupo aloca a contra-
prestação no contrato a cada componente de arrendamento com base em seus preços 
individuais. No entanto, para os arrendamentos de propriedades, o Grupo não possui 
componentes que devam ser separados no momento da sua mensuração inicial. O 
Grupo reconhece um ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento na data de 
início do arrendamento. O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente ao custo, 
que compreende o valor da mensuração inicial do passivo de arrendamento, ajustado 
para quaisquer pagamentos de arrendamento efetuados até a da data de início, mais 
quaisquer custos diretos iniciais incorridos pelo arrendatário e uma estimativa dos 
custos a serem incorridos pelo arrendatário na desmontagem e remoção do ativo sub-
jacente, restaurando o local em que está localizado ou restaurando o ativo subjacente 
à condição requerida pelos termos e condições do arrendamento, menos quaisquer 
incentivos de arredamentos recebidos. O ativo de direito de uso é subsequentemente 
depreciado pelo método linear desde a data de início até o final do prazo do arrenda-
mento, a menos que o arrendamento transfira a propriedade do ativo subjacente ao 
arrendatário ao fim do prazo do arrendamento, ou se o custo do ativo de direito de 
uso refletir que o arrendatário exercerá a opção de compra. Nesse caso, o ativo de 
direito de uso será depreciado durante a vida útil do ativo subjacente, que é determi-
nada na mesma base que a do ativo imobilizado. Além disso, o ativo de direito de uso 
é periodicamente reduzido por perdas por redução ao valor recuperável, se houver, e 
ajustado para determinadas remensurações do passivo de arrendamento. O passivo 
de arrendamento é mensurado inicialmente ao valor presente dos pagamentos do ar-
rendamento que não são efetuados na data de início, descontados pela taxa de juros 
implícita no arrendamento ou, se essa taxa não puder ser determinada imediatamente, 
pela taxa de empréstimo incremental do Grupo. Geralmente, o Grupo usa sua taxa 
incremental sobre empréstimo como taxa de desconto. O Grupo determina sua taxa 
incremental sobre empréstimos obtendo taxas de juros de várias fontes externas de 
financiamento e fazendo alguns ajustes para refletir os termos do contrato e o tipo do 
ativo arrendado. Os pagamentos de arrendamento incluídos na mensuração do passi-
vo de arrendamento compreende os pagamentos fixos, incluindo pagamentos fixos na 
essência. O passivo de arrendamento é mensurado pelo custo amortizado, utilizando 
o método dos juros efetivos. É remensurado quando há uma alteração nos pagamen-
tos futuros de arrendamento resultante de alteração em índice ou taxa, se houver alte-
ração nos valores que se espera que sejam pagos de acordo com a garantia de valor 
residual, se o Grupo alterar sua avaliação se exercerá uma opção de compra, exten-
são ou rescisão ou se há um pagamento de arrendamento revisado fixo em essência. 
Quando o passivo de arrendamento é remensurado dessa maneira, é efetuado um 
ajuste correspondente ao valor contábil do ativo de direito de uso ou é registrado no 
resultado se o valor contábil do ativo de direito de uso tiver sido reduzido a zero. O 
Grupo apresenta ativos de direito de uso, que não atendem à definição de propriedade 
para investimento, em ‘ativo imobilizado’ e o passivo em ‘passivos de arrendamento’ no 
balanço patrimonial. (iii) Arrendamentos de ativos de baixo valor: O Grupo optou 
por não reconhecer ativos de direito de uso e passivos de arrendamento para arrenda-
mentos de ativos de baixo valor e arrendamentos de curto prazo, incluindo equipamen-
tos de TI. O Grupo reconhece os pagamentos de arrendamento associados a esses 
arrendamentos como uma despesa de forma linear pelo prazo do arrendamento, nas 
despesas gerais e administrativas. n. Mensuração do valor justo: Valor justo é o 
preço que seria recebido na venda de um ativo ou pago pela transferência de um 
passivo em uma transação ordenada entre participantes do mercado na data de men-
suração, no mercado principal ou, na sua ausência, no mercado mais vantajoso ao 
qual o Grupo tem acesso nessa data. Se um ativo ou um passivo mensurado ao valor 
justo tiver um preço de compra e um preço de venda, o Grupo mensura ativos com 
base em preços de compra e passivos com base em preços de venda. A melhor evi-
dência do valor justo de um instrumento financeiro no reconhecimento inicial é normal-
mente o preço da transação - ou seja, o valor justo da contrapartida dada ou recebida. 
Se o Grupo determinar que o valor justo no reconhecimento inicial difere do preço da 
transação e o valor justo não é evidenciado nem por um preço cotado num mercado 
ativo para um ativo ou passivo idêntico nem baseado numa técnica de avaliação para 
a qual quaisquer dados não observáveis são julgados como insignificantes em relação 
à mensuração, então o instrumento financeiro é mensurado inicialmente pelo valor 
justo ajustado para diferir a diferença entre o valor justo no reconhecimento inicial e o 
preço da transação. Posteriormente, essa diferença é reconhecida no resultado numa 
base adequada ao longo da vida do instrumento, ou até o momento em que a avalia-
ção é totalmente suportada por dados de mercado observáveis ou a transação é en-
cerrada, o que ocorrer primeiro. o. Receitas financeiras e despesas financeiras: As 
receitas e despesas financeiras do Grupo representam juros e variações monetárias e 
cambiais decorrentes de aplicações financeiras, instrumentos financeiros, emprésti-
mos, financiamentos, debêntures, ajustes ao valor presente de transações que geram 
ativos e passivos monetários e outras operações financeiras, sendo reconhecidas pelo 
regime de competência quando ganhas ou incorridas, tais como: - receita de juros; - 
despesa de juros; - ganhos/perdas líquidos de ativos financeiros mensurados pelo 
valor justo por meio do resultado; - ganhos/perdas líquidos de variação cambial sobre 
ativos e passivos financeiros; e - descontos financeiros adiquiridos e concedidos. p. 
Informações por segmento: Segmentos operacionais são definidos como compo-
nentes de um negócio para os quais informações financeiras segmentadas estão dis-
poníveis e são avaliadas pela Administração na definição sobre como alocar recursos 
para um segmento individual e na avaliação do desempenho do segmento. A conclu-
são é que a Companhia opera em um único segmento operacional, tendo em vista 
que: - todas as decisões dos administradores e gestores são tomadas com base em 
informações consolidadas; - o objetivo da Companhia é de prover aos seus clientes, 
serviços de internet por fibra ótica; e - todas as decisões estratégicas, financeiro, com-
pras, investimentos e aplicação de recursos são efetuadas em bases consolidadas. q. 
Novos pronunciamentos emitidos, mas não vigentes: A Administração vem acom-
panhando os pronunciamentos que já foram emitidos, porém terão vigência somente a 
partir de 1º de janeiro de 2023 e concluiu que não deverá trazer impactos significativos 
sobre as demonstrações financeiras da Companhia. Segue abaixo lista de novas nor-
mas: - Classificação do Passivo em Circulante ou Não Circulante (alterações ao CPC 
26); - CPC 50 Contratos de Seguro, e alterações ao CPC 50 Contratos de seguro; - 
Divulgação de políticas contábeis (alterações ao CPC 26); - Definição de estimativas 
contábeis (alterações ao CPC 23); e - Impostos diferidos relacionados a ativo e passi-
vos decorrente de uma única transação ( alterações ao CPC 32).
6. Caixa e equivalentes de caixa

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Caixa - - 43 41
Bancos - 8 8.578 5.887
Aplicações financeiras de 
 liquidez imediata (i) - - 102.070 114.240

- 8 110.691 120.168
(i) Depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo com alta liquidez, venci-
mentos originais de até três meses e com risco insignificante de mudança de valor. 
Essas aplicações financeiras são, normalmente, CDBs atrelado à taxa de 98% à 100% 
do CDI em 31 de dezembro de 2022 e 2021, respectivamente.
7. Aplicações financeiras

Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

Debêntures - 3.451
Multimercado 1.902 7.514
CDB - 3.328

1.902 14.293
Circulante - 3.542
Não circulante 1.902 10.751
a. Movimentação das aplicações financeiras

Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

Saldo inicial 14.293 -
Combinação de negócios - 17.038
Aplicação - 1.159
Resgate (12.391) (3.904)

1.902 14.293
Em 31 de dezembro de 2022 o Grupo mantinha aplicações de R$ 237 (R$ 9.923 em 
31 de dezembro de 2021) dadas em garantia em operações de empréstimos e finan-
ciamentos. As debêntures e multimercado estão sendo remuneradas a uma taxa mé-
dia em torno 107% do CDI e os CDB entre 95,75% e 100% do CDI em 31 de dezembro 
de 2021, respectivamente.
8. Contas a receber de clientes
a. Saldos

Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

Contas a receber de clientes 100.161 77.959
Serviços a faturar (i) 3.064 2.953
(-) Perdas de crédito esperada (14.472) (24.208)

88.753 56.704
b. Movimentação da provisão para perda de crédito esperada

Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

Saldo inicial (24.208) (8.027)
Combinação de negócios - (8.017)
Adições (17.118) (8.164)
Baixa por perda 26.854 -

(14.472) (24.208)
c. Composição da carteira de contas a receber de clientes por idade de venci-
mento

Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

Títulos à vencer 41.835 16.835
Até 30 dias 19.141 8.169
De 31 a 60 dias 9.059 6.604
De 61 a 90 dias 7.031 4.864
De 91 a 180 dias 7.306 12.579
De 181 a 365 dias 15.789 14.520
Mais de 365 dias - 14.388

100.161 77.959
(i) Refere-se a parcela do contas a receber reconhecido pelo regime de competência 
que serão faturados no próximo período de acordo com os ciclos de faturamento.
9. Impostos a recuperar

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

ICMS a recuperar (i) - - 3.790 8.710
PIS/COFINS a recuperar - - 2.007 1.294
IRRF sobre aplicações financeiras - - 2.435 1.147
Outros impostos a recuperar 1 - 414 639

1 - 8.646 11.790
Circulante 1 - 6.616 9.211
Não circulante - - 2.030 2.579
(i) Referem-se substancialmente de créditos sobre as aquisições de bens do ativo 
imobilizado, relacionados diretamente à prestação de serviços de telecomunicações. 
De acordo com a legislação vigente, é permitido apropriar o crédito em 1/48 avos 
mensais.
10. Despesas antecipadas

Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

Comissões de vendas a apropriar 14.110 -
Outros custos e despesas a apropriar 8.843 -

22.953 -
11. Ativo de indenização
Refere-se a reembolso previsto em contrato com empresas adquiridas referente à 
gastos incorridos cuja responsabilidade é dos sócios anteriores.

Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

Demandas tributárias 16.250 -
16.250 -

12. Partes relacionadas
a. Remuneração do pessoal chave da Administração: As remunerações fixas e 
variáveis das pessoas chave da Administração, estão registradas no resultado do exer-
cício pelo regime de competência. Em 31 de dezembro de 2022 totalizaram um mon-
tante de R$ 8.159 (R$ 3.850 em 31 de dezembro de 2021). b. Controladora: A contro-
ladora final do Grupo é a EB Fibra Participações S.A. que detêm 100% das ações 
ordinárias que representam o seu capital social (nota explicativa nº 23). c. Outras 
transações com partes relacionadas: Os principais saldos de ativos e passivos em 
31 de dezembro de 2022 e 2021, bem como as transações que influenciaram os resul-
tados dos exercícios findos naquelas datas, relativas às operações com partes relacio-
nadas, decorrem de transações com acionistas e companhias a eles relacionadas, 
companhias do mesmo grupo econômico e coligadas.

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Ativo realizável a longo prazo
Crédito com partes relacionadas
 Conta corrente
  Sócios e acionistas pessoas 
   físicas (i) - - - 2.325
  EB Fibra Participações (ii) 5.000 - 5.000 -

5.000 - 5.000 2.325
Outros créditos (iii)
Sumicity Telecomunicações S.A. - - 1.842 -
Ligue Móvel S.A. - - 243 -

- - 2.085 -
5.000 - 7.085 2.325

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Passivo não circulante
Obrigações com partes 
 relacionadas
 Conta corrente (ii)
  AR Participações Eireli - - 963 -
  Mob Telecom Corporation - - - 8.190
  DB3 - - 29 1.524
  Mob Serviços 4.800 - 11.748 -
  Fortel - - 8.244 963
  Alloha Teleatendimento - - 87 898

4.800 - 21.071 11.575
Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Resultado
 Custo dos serviços prestados
  Alpha Soluções Tecnológicas 
   Ltda (iv) - - - (3.363)
  Sumicity Telecomunicações S.A. 
   (iii) - - (11.566) -

- - (11.566) (3.363)
Despesas gerais e 
 administrativas e com vendas
Sumicity Telecomunicações S.A. (iii) - - (17.033) -

- - (17.033) -
- - (28.599) (3.363)

(i) Operações realizadas em condições negociadas entre as partes que possuem ven-
cimentos entre 18 e 24 meses. (ii) Conta corrente referente a movimentações financei-
ras para suprimento de caixa, sem prazo e incidência de juros. (iii) Repasse de gastos 
administrativos e operacionais a receber e a pagar de notas de débito e crédito emiti-
das entre as entidades, não havendo incidência de juros. (iv) Serviços de instalações 
de equipamentos.
13. Investimentos
a. Composição dos saldos

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Investimento na Mob Participações 259.351 277.898 - -
Ágio 81.361 81.361 - -
Mas valia do imobilizado 2.535 5.556 - -
Outros investimentos - - 4.058 4.057

343.247 364.815 4.058 4.057
14. Imobilizado
a. Composição dos saldo

Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

Vida útil  
(anos)

Taxa  
média  
anual Custo

Depre- 
ciação  

acumu- 
lada Líquido Líquido

Imobilizado em 
 andamento - - 170.249 - 170.249 215.147
Terrenos - - 85 - 85 103
Edificações 25 4% 11.766 (2.944) 8.822 11.855
Móveis e utensílios 10 10% 4.582 (1.031) 3.551 5.992
Equipamentos de 
 transmissão e 
  comunicação 10 10% 832.719 (136.827) 695.892 439.696
Equipamentos de 
 informática 05 20% 4.619 (18.850) (14.231) 32.911
Veículos 05 20% 4.206 (1.421) 2.785 4.383
Ferramentas 05 20% 2.391 (594) 1.797 1.016
Ativo de direito 
 de uso 02 a 12 8% a 50% 43.560 (9.262) 34.298 36.255

1.074.177 (170.929) 903.248 747.358
b. Movimentação dos custos

Consolidado
31/12/2022

Custo Adição Baixa
Transfe- 

rências (i) Custo
Imobilizado em andamento 215.147 84.030 (17.308) (111.620) 170.249
Terrenos 103 - - (18) 85
Edificações 12.355 1.279 (3) (1.865) 11.766
Móveis e utensílios 6.976 681 (58) (3.017) 4.582
Equipamentos de transmissão 
 e comunicação 518.898 186.733 (9.102) 136.190 832.719
Equipamentos de informática 34.368 1.892 (176) (31.465) 4.619
Veículos 5.427 7 (530) (698) 4.206
Ferramentas 1.350 221 (22) 842 2.391
Ativo de direito de uso 42.642 25.349 (24.186) (245) 43.560

837.266 300.192 (51.385) (11.896) 1.074.177
Consolidado

31/12/2020 31/12/2021

Custo Adição Baixa

Combina- 
ção de  

negócios (i)

Transfe- 
rências  

(ii) Custo
Imobilizado em 
 andamento 63.357 175.941 - 5.503 (29.654) 215.147
Terrenos 90 13 - - - 103
Edificações 3.772 8.583 - - - 12.355
Móveis e utensílios 3.285 2.725 - 966 - 6.976
Equipamentos de trans-
 missão e 
  comunicação 192.538 112.717 - 163.742 49.901 518.898
Equipamentos de 
 informática 518 33.431 - 419 - 34.368
Veículos 351 1.425 - 3.651 - 5.427
Ferramentas 137 1.096 - 117 - 1.350
Benfeitorias em imóveis 
 de terceiros 42 - (42) - - -
Ativo de direito de uso 14.633 28.009 - - - 42.642

278.723 363.940 (42) 174.398 20.247 837.266
c. Movimentação das depreciações

Consolidado
31/12/2021 31/12/2022

Depre- 
ciação  

acu- 
mulada

Depre- 
ciação Baixa

Transfe- 
rências

Depre- 
ciação  

acu- 
mulada

Edifcações (500) (2.444) - - (2.944)
Móveis e utensílios (984) (133) 63 23 (1.031)
Equipamentos de trans-
 missão e comunicação (79.202) (69.251) 3.993 7.633 (136.827)
Equipamentos de 
 informática (1.457) (9.737) - (7.656) (18.850)
Veículos (1.045) (376) - - (1.421)
Ferramentas (334) (260) - - (594)
Ativo de direito de uso (6.388) (27.060) 24.186 - (9.262)

(89.910) (109.261) 28.242 - (170.929)
Consolidado

31/12/2020 31/12/2021
Depre- 
ciação  

acumulada
Depre- 
ciação

Depre- 
ciação  

acumulada
Edificações (117) (383) (500)
Móveis e utensílios (734) (250) (984)
Equipamentos de transmissão e comunicação (41.393) (37.809) (79.202)
Equipamentos de informática (518) (939) (1.457)
Veículos (274) (771) (1.045)
Ferramentas (137) (197) (334)
Ativo de direito de uso (4.696) (1.692) (6.388)

(47.869) (42.041) (89.910)
(i) Refere-se à transferência do imobilizado para o intangível. (ii) Refere-se à transfe-
rência do estoque para imobilizado. O ativo imobilizado do Grupo é submetido à análi-
se de indicação de perda de seu valor recuperável para assegurar que o valor contábil 
não supera o valor recuperável. Após a análise de fontes de informações internas e 
externas, em 31 de dezembro de 2022 os ativos não apresentam quaisquer indícios de 
perda, desvalorização ou danos que pudessem comprometer o fluxo de caixa futuro 
do Grupo.
15. Intangível
a. Composição dos saldo

Controladora
31/12/2022 31/12/2021

Vida útil  
(anos)

Taxa  
média  
anual Custo

Depreciação  
acumulada Líquido Líquido

Carteira de clientes 05 20% 9.718 (1.703) 8.016 8.464
9.718 (1.703) 8.016 8.464

Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

Vida  
útil  

(anos)

Taxa  
média  
anual Custo

Depreciação  
acumulada Líquido Líquido

Intangível em 
 andamento - - - - - 1.726
Ágio (i) - - 166.179 - 166.179 156.178
Softwares 10 10% 46.750 (12.470) 34.280 639
Marcas e patentes 10 10% 10.036 (2.230) 7.806 10.030
Licenças de uso 10 10% - - - 28.754
Carteira de clientes 05 20% 140.330 (19.366) 120.964 122.685

363.295 (34.066) 329.229 320.012
b. Movimentação dos custos

Controladora
31/12/2021 31/12/2022

Custo Adição Baixa
Combinação  
de negócios

Transfe- 
rências Custo

Carteira de clientes 9.718 - - - - 9.718
9.718 - - - - 9.718

31/12/2022

Custo Adição Baixa
Transfe 

rências (i) Custo
Projetos em andamento 1.726 - (1.002) (724) -
Ágio 156.178 10.001 - - 166.179
Softwares 851 14.437 (2.353) 33.815 46.750
Marcas e patentes 10.117 - (80) (1) 10.036
Licenças de uso 33.091 - - (33.091) -
Carteira de clientes 124.568 3.865 - 11.897 140.330

326.531 28.303 (3.435) 11.896 363.295
(i) Transferido do intangível para imobilizado.

Controladora
31/12/2020 31/12/2021

Custo Adição
Combinação  
de negócios Transferências Custo

Carteira de clientes 9.718 - - - 9.718
9.718 - - - 9.718

Consolidado
31/12/2020 31/12/2021

Custo Adição
Combinação  
de negócios

Transfe- 
rências Custo

Intangível em andamento 95 - - 1.631 1.726
Ágio 531 - 156.178 (531) 156.178
Softwares 3.240 21 - (2.410) 851
Marcas e patentes 41 - 10.036 40 10.117
Licenças de uso 8.055 26.762 - (1.726) 33.091
Consórcios de empresa 3.855 - - (3.855) -
Carteira de clientes 9.869 66.798 43.860 4.041 124.568

25.686 93.581 210.074 (2.810) 326.531
c. Movimentação das amortizações

Controladora
31/12/2021 31/12/2022

Amortização  
acumulada Amortização

Amortização  
acumulada

Carteira de clientes (1.254) (449) (1.703)
(1.254) (449) (1.703)

Controladora
31/12/2020 31/12/2021

Amortização  
acumulada Amortização

Amortização  
acumulada

Carteira de clientes - (1.254) (1.254)
- (1.254) (1.254)

Consolidado
31/12/2021 31/12/2022

Amortização 
acumulada Amortização Baixa

Transfe- 
rência

Amortização  
acumulada

Softwares (212) (9.116) 1.195 (4.337) (12.470)
Marcas e patentes (87) (2.230) - (87) (2.230)
Licenças de uso (4.337) - - 4.337 -
Carteira de clientes (1.883) (17.396) - 87 (19.366)

(6.519) (28.742) 1.195 - (34.066)
Consolidado

31/12/2020 31/12/2021
Amortização  

acumulada Amortização
Amortização  

acumulada
Softwares (92) (120) (212)
Marcas e patentes - (87) (87)
Licenças de uso (1.590) (2.747) (4.337)
Carteira de clientes (1.251) (1.732) (1.883)

(2.933) (4.686) (6.519)
O Grupo submeteu os ativos com vida útil indefinida ao teste de impairment e utilizou 
como metodologia o fluxo de caixa líquido projetado descontado a valor presente pelo 
WACC (Weighted Average Cost of Capital), que leva em consideração a taxa de des-
conto que irá refletir o risco associado ao mercado, à empresa, ao país, ao tamanho, 
ao custo de captação e à estrutura de capital. Para as demonstrações financeiras en-
cerradas em 31 de dezembro de 2022 e 2021, o Grupo não indentificou necessidade 
de provisão para perda ao valor recuperável dos saldos de ativos com vida útil indefi-
nida.

16. Fornecedores
O Grupo possui uma carteira de fornecedores pulverizada que está representada 
substancialmente por fornecedores de serviços e materiais inerentes a sua atividade. 
Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, não existem valores representativos em atraso, 
não existindo concentração ou relação de dependência de fornecimento de materiais 
e/ou serviços para com terceiros. Para os saldos no não circulante em 31 de dezembro 
de 2022 e 2021 o Grupo avaliou os impactos de ajuste a valor presente e determinou 
que os efeitos não são materiais para as demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Materiais e serviços 4 3 64.255 25.690
Imobilizado - - 58.232 172.130
Aquisição carteira de clientes - - 640 8.421

4 3 123.127 206.241
Circulante 4 3 112.994 163.231
Não circulante - - 10.133 43.010

17. Empréstimos, financiamentos e debêntures
a. Composição

Consolidado
Instituição financeira Taxa média anual Tipo 31/12/2022 31/12/2021
ABC (i) 3,29% Capital de Giro/4131 1.655 8.326
Alpha (i) 11,62% Finame - 209
Aymoré (i) 16,08% a 19,00% Aquis. Bens 341 714
Banco do Brasil (i) 5,54% + CDI Capital de Giro 5.566 25.556
BNB (i) 1,94% a 4,80% + IPCA Capital de Giro 22.976 27.048
Bradesco (i) e (ii) 3,17% a 10,17% Capital de Giro/4131 10.148 24.273
Daycoval (i) 15,39% Capital de Giro 612 827
Dell (i) 12,42% Aquis. Bens - 100
HP Financial (i) 12,42% Aquis. Bens 27 164
Banco Volkswagem 16,08% a 19,00% Aquis. Bens 11 -
Itaú (i) 11,35% a 12,01% Capital de Giro 3.582 7.600
Itaú (i) e (ii) USD + 3,07% Capital de Giro/4131 2.352 9.255
Itaú (i) 10,95% Aquis. Bens 493 281
Lage Landen (i) 14,71% Capital de Giro - 170
Marp Solutions (i) 15,39% Aquis. Bens - 2.800
Safra (i) 14,30% Capital de Giro 2.209 844
Safra (i) 13,89% Aquis. Bens - 2.412
Santander (i) 19,00% a 24,77% Aquis. Bens - 300
Santander (i) 10,43% a 14,30% Capital de Giro 13.423 20.681
Santander (i) 9,19% Capital de Giro/4131 2.586 5.816
Bradesco (iii) 1,70% + CDI Debêntures 180.766 199.475
Itaú (iv) e (v) 1,95 + CDI e 6,20% + IPCA Debêntures 167.554 111.999
BTG Pactual (vi) 6,8359 + IPCA Debêntures 107.530 -
Santander (vii) 1,70% + CDI Emprest. Ponte 150.000 -

671.831 448.850
Circulante 264.058 93.249
Não circulante 407.773 355.601

b. Cronograma de amortização das dívidas: As parcelas classificadas no passivo 
não circulante têm o seguinte cronograma de vencimento:

Consolidado
Empréstimos e financiamentos 31/12/2022 31/12/2021
2023 - 30.891
2024 17.790 12.425
2025 7.066 6.539
2026 4.312 4.212
2027 3.642 3.668
2028 3.165 3.066
2029 1.273 2.132

37.248 62.933
Debêntures
2023 - 66.642
2024 60.723 54.183
2025 62.963 54.183
2026 91.034 54.183
2027 80.753 44.485
2028 47.894 15.977
2029 35.833 9.502

379.200 299.155
Custo de transação (não circulante) (8.675) (6.487)

407.773 355.601

c. Movimentação das dívidas
Consolidado

31/12/2022 31/12/2021
Saldo inicial 448.850 106.221
Captações 301.000 356.984
Combinação de negócios - 63.798
Variação cambial (2.470) -
Provisão de juros 70.954 37.515
(-) Amortização principal (85.930) (95.273)
(-) Amortização de juros (54.220) (20.395)
(-) Custo de transação (6.353) -

671.831 448.850
(i) Os empréstimos de capital de giro estão garantidos por notas promissórias e a to-
talidade da carteira de cobrança até o limite mantido na instituição e as operações de 
financiamentos de imobilizado pelos próprios bens financiados. Sobre outras garantias 
estão descritos na nota explicativa nº 7. (ii) A Companhia e sua controlada Fortel efe-
tuaram a contratação de instrumento financeiro derivativo, cujo montante em 31 de 
dezembro de 2022 o valor a pagar é de R$ 87 na controladora e R$ 349 no consolida-
do (a receber de R$ 2.496 e a pagar R$ 1.264 no consolidado em 31 de dezembro de 
2021), visando a proteção cambial da operação de empréstimos realizada com o Ban-
co Bradesco e Itaú na modalidade 4131. Mais detalhes estão descritos na nota expli-
cativa nº 30. (iii) Em 23 de agosto de 2021, a Mob Serviços efetuou a 1º emissão de 
debêntures representada por 200.000 (duzentas mil) debêntures simples, não conver-
síveis em ações da espécie quirografária, em série única, com garantia real e adicional 
fidejussória, com valor nominal unitário de R$ 1.000 (mil reais), perfazendo um total de 
R$ 200.000 (duzentos milhões de reais). As debêntures tem prazo de vencimento de 6 
anos, contados da data de emissão, vencendo, portanto, em 30 de agosto de 2027. O 
saldo será amortizado em 21 parcelas trimestrais consecutivas, após carência de 1 
ano a contar da data de emissão, devidas sempre no 1º dia de março, 30 de maio, 30 
de agosto e 30 de novembro de cada ano, sendo a primeira parcela devida em 30 de 
agosto de 2022 e as demais devidas em cada uma das datas de amortização prevista. 
Os covenants estão definidos através do índice financeiro decorrente do quociente da 
divisão da “Dívida financeira líquida” pelo EBITDA que deverá ser igual ou inferior a 3,5 
vezes para os exercícios sociais encerrados em 2021, 3 vezes para os exercícios so-
ciais encerrados em 2022 e 2,5 vezes a partir (inclusive) do exercício social encerran-
do em 2023. (iv) Em 30 de maio de 2022, a Mob Serviços efetuou a 2º emissão de 
debêntures representada por 41.000 (quarenta e uma mil) debêntures simples, não 
conversíveis em ações da espécie quirografária, em série única, com garantia real e 
adicional fidejussória, com valor nominal unitário de R$ 1.000 (mil reais), perfazendo 
um total de R$ 41.000 (quarenta e um milhões de reais). As debêntures tem prazo de 
vencimento de 6 anos, contados da data de emissão, vencendo, portanto, em 30 de 
maio de 2028. Os juros serão pagos semestralmente, sendo o primeiro pagamento em 
30 de novembro de 2022. O saldo do principal será amortizado em 11 parcelas semes-
trais, sendo a primeira parcela devida em 30 de maio de 2023. Os covenants estão 
definidos através do índice financeiro decorrente do quociente da divisão da “Dívida 
financeira líquida” pelo EBITDA que deverá ser igual ou inferior a 3,0 vezes a partir 
(inclusive) do exercício social encerrando em 31 de dezembro de 2022. (v) Em 22 de 
dezembro de 2020, com liquidação em 19 de janeiro de 2021, a Companhia efetuou a 
2º emissão de debêntures representada por 10.000 (dez mil) debêntures simples, não 
conversíveis em ações da espécie quirografária, com garantia real e fidejussória, com 
valor nominnal unitário de R$ 10.000,00 (dez mil reais), perfazendo um total de R$ 
100.000 (cem milhões de reais). O prazo das debentures é de 8 anos e 1 mês conta-
dos da data da emissão com amortizações semestrais, dos juros e principal, iniciando 
a primeira em 15 de julho de 2023 e última parcela, vencendo em 15 de janeiro de 
2029. Os convenants estão definidos através do índice financeiro decorrente do quo-
ciente da divisão da “Dívida financeira líquida” pelo EBITDA deverá ser igual ou inferior 
a 3,5 vezes para os exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020, 2021 
e 2022 e 3 vezes a partir (inclusive) do exercício social encerrando em 2023 e através 
do índice financeiro decorrente do quociente da divisão do EBITDA pela “Despesa fi-
nanceira líquida” igual ou superior a 2 vezes. (vi) Em 20 de junho de 2022, a Compa-
nhia efetuou a 3º emissão de debêntures representada por 110.000 (cento e dez mil) 
debêntures simples, não conversíveis em ações, com garantia real e fidejussória, com 
valor nominnal unitário de R$ 1.000,00 (mil reais), perfazendo um total de R$ 110.000 
(cento e dez milhões de reais). As debêntures tem prazo de vencimento de 7 anos, 
contados da data de emissão, vencendo, em 15 de junho de 2029. Os juros serão pa-
gos semestralmente, sendo o primeiro pagamento em 15 de dezembro de 2022. O 
saldo do principal será amortizado em 4 parcelas anuais, sendo a primeira parcela 
devida em 15 de junho de 2026. Os covenants estão definidos através do índice finan-
ceiro decorrente do quociente da divisão da “Dívida financeira líquida” pelo EBITDA 
que deverá ser igual ou inferior a 3,0 vezes para o exercício social encerrando em 31 
de dezembro de 2022 e 2,5 vezes para os demais períodos até o vencimento. (vii) Em 
22 de dezembro de 2022, através de Cédula de Crédito Bancário (CCB), a Mob Servi-
ços captou empréstimo ponte de R$ 150.000 (cento e cinquenta milhões de reais), 
com vencimento em 22 de junho de 2023 e com juros remuneratórios mensais de 
1,70% + CDI. Para os exercícios encerrados em 31 de dezembro de 2022 e 2021 o 
Grupo atendeu os requisitos de covenants financeiros acima apresentados.
18. Passivo de arrendamento
O Grupo possui contratos de arrendamento de imóveis, frotas e equipamentos opera-
cionais com prazo entre 2 e 12 anos. O pagamento das parcelas são reajustados 
anualmente conforme índices contratuais. A taxa de juros utilizada para mensuração 
do valor presente do passivo de arrendamento varia de 7,08% à 11,21%.
a. Movimentação

Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

Saldo anterior 36.556 12.089
Adições de novos contratos e remensurações 25.348 29.441
Adições por combinação de negócios - 9.720
Apropriação de juros 1.852 2.027
(-) Pagamento de principal e juros (28.788) (16.721)

34.968 36.556
Circulante 21.324 17.453
Não circulante 13.644 19.103
b. Amortização das parcelas: As parcelas classificadas no passivo não circulante 
têm o seguinte cronograma de vencimento:

Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

2023 - 5.430
2024 4.015 3.380
2025 3.128 2.758
2026 2.047 1.774
2027 1.238 1.296
2028 1.022 1.363
2029 986 1.348
2030 1.208 1.754

13.644 19.103
19. Obrigações trabalhistas e sociais

Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

Salários 753 825
INSS 2.014 2.371
FGTS 668 672
Provisões para férias e 13º 7.047 6.448
Provisões de encargos sobre férias e 13º 2.492 2.344
Participação nos resultados 6.327 -

19.301 12.660
20. Obrigações tributárias

Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

PIS/COFINS 3.297 2.672
ICMS 4.061 2.336
FUST/FUNTTEL 462 439
ISS 317 791
Tributos retidos de fornecedores 1.062 577
Outros tributos 65 138

9.264 6.953
21. Parcelamentos tributários

Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

Parcelamentos federais (i) 16.629 13.328
Parcelamentos estaduais (ii) 7.292 5.049
Parcelamentos municipais - 145

23.921 18.522
Circulante 9.016 5.442
Não circulante 14.905 13.080
(i) Débitos de INSS, PIS/COFINS e IRPJ/CSLL através de adesão ao PERT, REFIS e 
parcelamentos ordinários. (ii) Substancialmente ICMS através de parcelamentos ordi-
nários.
22. Depósitos judiciais e provisão para contingências
a. Composição dos saldos: A Administração com base nas avaliações dos assesso-
res jurídicos internos e externos do Grupo, constituiu provisão em montante conside-
rado suficiente para cobrir as prováveis perdas com as ações em curso, assim como, 
vem mantendo seus compromissos de depositar recursos judicialmente, quando re-
querido nos andamentos processuais, apresentando as seguintes posições:

Consolidado
Depósitos judiciais Provisão para contingências

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Cíveis - - 529 215
Trabalhistas 97 441 153 380
Tributárias 491 - 1.045 -

588 441 1.727 595
b. Movimentação

Consolidado

31/12/2021 Adições Reversões
Ativo de 

indenização 31/12/2022
Cíveis 215 333 (19) - 529
Trabalhistas 380 - (318) 91 153
Tributárias - 571 - 474 1.045

595 904 (337) 565 1.727
Consolidado

Saldo em 31/12/2020 Adições Reversões 31/12/2021
Cíveis - 215 - 215
Trabalhistas 54 326 - 380
Tributárias 336 - (336) -

390 541 (336) 595
c. Causas possíveis: As demandas judiciais passivas não reconhecidas referentes a 
processos avaliados pelos assessores jurídicos como sendo de risco possível de per-
da, oriundos da prestação de serviços, não existindo processo de valor individual  
significativo e estão assim apresentados: Consolidado

31/12/2022 31/12/2021
Cíveis 400 96
Trabalhistas 828 862
Tributárias 9.809 1.904

11.037 2.862

23. Patrimônio líquido
a. Capital social: Em 31 de dezembro de 2022 o capital social integralizado é de R$ 
293.201 (R$ 293.201 em 31 de dezembro de 2021) e a quantidade de ações é de 
293.200.500 (293.200.500 em 31 de dezembro de 2021) ordinárias e nominativas e 
sem valor nominal. A composição acionária da Companhia é conforme segue:

31/12/2022 31/12/2021
Ações Participação Ações Participação

EB Fibra Participações S.A. 293.201 100,00% 293.201 100,00%
293.201 100,00% 293.201 100,00%

Por meio de Assembleias Gerais Extraordinárias ao longo de 2021, foram realizados 
os seguintes aumentos de capital através de emissão de novas ações ordinárias nomi-
nativas e sem valor nominal pela EB Fibra Participações S.A.:

2021

Data
Quantidade 

de ações
Preço unitário 

(em reais) Valor
Subscrição de capital social 09/06/2021 28.250.000 1,00 28.250
Subscrição de capital social 22/06/2021 58.000.000 1,00 58.000
Subscrição de capital social 07/07/2021 70.000.000 1,00 70.000
Subscrição de capital social 28/07/2021 28.250.000 1,00 28.249

184.499
b. Adiantamento para futuro aumento de capital (“AFAC”): Ao longo do exercício 
de 2022 e 2021 a EB Fibra Participações S.A. aportou na Companhia, os montantes 
de R$ 94.279 e R$ 14.335, respectivamente, perfazendo o montante de R$ 108.614 
através de AFAC e possui natureza irrevogável e irretratável e serão convertidas em 
ações ordinárias. c. Transação com não controladores: Em 30 de junho de 2021 a 
Companhia efetuou aumento de capital social na Mob Participações no montante de 
R$ 210.000, que resultou na diluição dos acionistas não controladores e em um au-
mento de sua participação na Mob Participações de 14,28% acarretando numa perda 
no montante de R$ 36.551. Em 28 de novembro de 2022, conforme nota explicativa 1.2 
o acionista não controlador da Fortel, mediante conferência de ações detidas na For-
tel, integralizou capital na controlada Mob Participações no montante de R$ 109.764, 
reduzindo a participação da Companhia na Mob Participações em 11,83%, e em ato 
subsequente, a Mob Participações integralizou capital na controlada Mob Serviços, 
também mediante conferência de ações detidas na Fortel no valor de R$ 109.764, 
perfazendo a participação de 100% no capital votante da Fortel. Essa transação gerou 
um ganho com acionistas não controladores no montante de R$ 20.626.
24. Receita operacional líquida

Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

Receita operacional bruta 651.491 423.278
Deduções da receita
ICMS (50.410) (26.452)
PIS/COFINS (29.998) (22.052)
FUST/FUNTTEL (3.705) (2.756)
ISS (1.051) (2.616)
Vendas canceladas e descontos (10.321) (3.275)

(95.485) (57.151)
556.006 366.127

25. Custo dos serviços prestados
Consolidado

31/12/2022 31/12/2021
Custos com pessoal (56.188) (36.337)
Aluguéis (19.758) (11.312)
Materiais (7.622) (15.049)
Transporte de dados e comunicação (96.505) (80.247)
Depreciação (94.361) (38.293)
Amortização (8.896) -
Outros custos (22.515) (3.735)

(305.845) (184.973)
26 Despesas gerais e administrativas

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Despesas com pessoal - - (41.162) (55.179)
Serviços de terceiros (4.814) (13) (49.204) (21.446)
Propaganda e publicidade - - (15.137) (12.502)
Aluguéis - - (449) (1.736)
Despesas com serviços de 
 utilidade pública - - (733) (2.010)
Despesas com informática - - (8.042) (4.546)
Despesas com tributos 
 e contribuições - - (1.638) (435)
Viagens e estadias - - (1.933) (1.604)
Provisão para contingências - - (567) (205)
Depreciação (3.021) - (14.901) (3.748)
Amortização (449) (1.254) (19.846) (4.686)
Outras despesas gerais 
 e administrativas - (19) (26.773) (12.146)

(8.284) (1.286) (180.385) (120.243)
Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Despesas com vendas - - (60.258) (60.848)
Despesas gerais e administrativas (8.284) (1.286) (102.659) (59.395)
Total (8.284) (1.286) (162.917) (120.243)

27. Outras receitas e despesas operacionais, líquidas
Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Recuperação de gastos - - - 16.519
Outras receitas e despesas 
 operacionais (1.251) 4 1.660 (1.281)

(1.251) 4 1.660 15.238
28. Resultado financeiro

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Receitas financeiras
Juros ativos - - 5.362 2.508
Rendimento de aplicações 
 financeiras - 4 4.662 5.805
Variação cambial - - 2.730 -
Ganhos com derivativos - - 2.046 2.915
Descontos obtidos - - 876 1.194
Outras receitas financeiras - - 215 165

- 4 15.891 12.587
Despesas financeiras
Juros sobre empréstimos, 
 financiamentos e debêntures - - (70.954) (37.515)
Juros e multa de mora - - (9.247) (5.875)
Comissões e taxas bancárias (1) (1) (5.129) (3.184)
Variação cambial passiva - - (260) (320)
Perdas com derivativos - - (3.032) (1.544)
Descontos concedidos - - (5.216) (2.040)
Juros sobre passivo 
 de arrendamento - - (1.852) (2.027)
Juros sobre parcelamentos 
 tributários - - (2.642) (512)
Outras despesas financeiras - - (1.834) (2.921)

(1) (1) (100.166) (55.938)
(1) (3) (84.275) (43.351)

29. Imposto de Renda (IRPJ) e Contribuição Social (CSLL)
a. Reconciliação da despesa de Imposto de Renda e da Contribuição Social: 
A conciliação do IRPJ e da CSLL, calculados pelas alíquotas previstas na legislação 
tributária, com os seus valores correspondentes na demonstração de resultado, nos 
exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 está apresentada como segue:

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Lucro contábil antes do imposto de 
 renda e da contribuição social (40.229) 1.383 (12.488) 24.634
Resultado de equivalência 
 patrimonial 30.693 (2.662) - -
Lucro do período ajustado (9.536) (1.279) (12;488) 24.634
Alíquota fiscal combinada 34% 34% 34% 34%
Imposto de renda e contribuição 
 social pela alíquota fiscal 
 combinada 3.242 (434) 4.246 (8.376)

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Provisão para redução ao valor 
 recuperável do contas a receber - - (5.826) (1.516)
Imposto apurado pelo lucro 
 presumido - - (906) (2.471)
PAT - Programa de alimentação 
 ao trabalhador - - 80 -
Ganhos/perdas não realizados 
 com derivativos - - - 210
Redução da base de cálculo ICMS - - 15.238 -
IRPJ/CSLL sobre prejuízo fiscal 
 não reconhecido (3.090) - (34.398) (2.638)
Provisão para contingências - - (303) -
Premiações e bonificações - - (2.067) -
Variação cambial - - (61) -
Incentivo fiscal lucro da 
 exploração (i) - - 13.930 5.897
Despesas indedutíveis - (128) (2.354) 824
Prejuízo fiscal e base de cálculo 
 negativa não reconhecida (ii) - - - 597
Outras diferenças temporárias - 136 - 136
Imposto de renda e 
 contribuição social:
Corrente - - (26.504) (14.534)
Diferido 152 426 152 1.300
Lucro da exploração (i) - - 13.930 5.897
Imposto de renda e contribuição 
 social no resultado do exercício 152 426 (12.423) (7.337)
Alíquota efetiva 2% 50% 220% 42%
(i) Notas explicativas nº 5 item “e” e nº 22 item “c”. (ii) Ativo fiscal diferido não reconhe-
cido à medida em que não é provável que estarão disponíveis lucros tributáveis futuros 
contra os quais os prejuízos fiscais não utilizados possam ser compensados. As dife-
renças temporárias dedutíveis e os prejuízos fiscais acumulados não prescrevem de 
acordo com a legislação tributária vigente.
b. Movimentação do imposto de renda e contribuição social pagos

Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

IRPJ e CSLL a pagar de períodos anteriores (6.673) (869)
IRPJ e CSLL correntes apurados, líquido do 
 lucro da exploração (12.575) (8.637)
Combinação de negócios - (7.698)
IRPJ e CSLL a pagar 5.898 6.673
IRPJ e CSLL antecipado (394) -
IRPJ e CSLL pagos conforme demonstração 
 do fluxo de caixa (13.748) (10.531)
c. Composição dos impostos diferidos: O imposto de renda e a contribuição social 
diferidos são registrados para refletir os efeitos fiscais futuros atribuíveis às diferenças 
temporárias entre a base fiscal de contas do resultado e seus respectivos registros 
contábeis em regime de competência.

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Prejuízo fiscal e base 
 negativa da CSLL - - 1.530 1.673
Total impostos diferidos ativos - - 1.530 1.673
Ganhos não realizados 
 com derivativos - - (76) (218)
Mais valia do imobilizado (1.309) (1.462) (1.309) (1.462)
Total impostos diferidos passivos (1.309) (1.462) (1.385) (1.680)
30. Instrumentos financeiros e gerenciamento de riscos
O Grupo tem exposição aos seguintes riscos resultantes de instrumentos financeiros:
- Risco de crédito. - Risco de liquidez. - Risco de mercado. a. Estrutura de gerencia-
mento de risco: A Administração tem a responsabilidade global sobre o estabeleci-
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mento e supervisão da estrutura de gerenciamento de risco do Grupo. As políticas de gerenciamento de risco são estabelecidas para identificar e analisar os riscos aos quais 
o Grupo está exposto, para definir limites de riscos e controles apropriados e para monitoramento e aderência aos limites definidos, os sistemas são revisados regularmente 
para refletir as mudanças nas condições de mercado e nas atividades do Grupo. O Grupo mantém operações com instrumentos financeiros derivativos e não efetua aplicações 
de caráter especulativo, em derivativos ou quaisquer outros ativos de risco. A tabela abaixo apresenta a hierarquia dos valores justos dos ativos e passivos financeiros regis-
trados a valor justo em base recorrente:

Controladora
Valor contábil Valor justo (i)

Ativos financeiros Nota Classificação por categoria 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Caixa e equivalente de caixa 6 Custo amortizado - 8 - 8

- 8 - 8
Passivos financeiros
Fornecedores 16 Custo amortizado 4 3 4 3
Obrigações com partes relacionadas 12 Custo amortizado 4.800 - - -
Crédito com partes relacionadas 12 Custo amortizado 5.000 - - -
Obrigações com aquisição de controladas 1.2.5 Custo amortizado - 96.500 - 96.500

9.804 96.503 4 96.503

Consolidado
Valor contábil Valor justo (i)

Ativos financeiros Nota Classificação por categoria 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Caixa e equivalente de caixa 6 Custo amortizado 110.691 120.168 110.691 120.168
Aplicações financeiras 7 Valor justo por meio do resultado nível 2 1.902 14.293 1.902 14.293
Contas a receber de clientes 8 Custo amortizado 88.753 56.704 88.753 56.704
Instrumentos financeiros derivativos 30 Valor justo por meio do resultado nível 2 - 2.496 - 2.496
Títulos de capitalizações Valor justo por meio do resultado nível 2 2.719 2.705 2.719 2.705
Crédito com partes relacionadas 12 Custo amortizado 7.085 2.325 7.085 2.325
Outras contas a receber Custo amortizado 400 7.990 400 7.990

211.550 206.681 211.550 206.681
Passivos financeiros
Fornecedores 16 Custo amortizado 123.127 206.241 123.127 206.241
Empréstimos, financiamentos e debêntures 17 Custo amortizado 671.831 448.850 681.403 448.850
Instrumentos financeiros derivativos Valor justo por meio do resultado nível 2 349 1.232 349 1.232
Dividendos a pagar Custo amortizado - 100 - 100
Passivos de arrendamento 18 Custo amortizado 34.968 36.556 34.968 36.556
Obrigações com partes relacionadas 12 Custo amortizado 21.071 11.575 21.071 11.575
Obrigações com aquisição de controladas 1.2.5 Custo amortizado 40.949 56.555 40.949 56.555
Outras contas a pagar Custo amortizado 2.835 6.857 2.835 6.857

895.130 767.966 892.500 904.702

(i) Os valores justos foram calculados projetando-se os fluxos de caixa até o vencimen-
to das operações com base em taxas futuras obtidas através de fontes públicas e tra-
zido a valor presente pela taxa livre de risco (Selic). Para algumas operações a Admi-
nistração considera que o valor justo se equipara ao valor contábil, uma vez que o 
valor contábil reflete o valor de liquidação naquela data, em virtude do curto prazo de 
vencimento dessas operações. • Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de per-
das financeiras para o Grupo, caso um cliente ou contraparte em um instrumento fi-
nanceiro descumpra com suas obrigações contratuais. Esse risco é principalmente 
proveniente das contas a receber de clientes, de aplicações financeiras e de caixa e 
equivalentes de caixa. Contas a receber e outros recebíveis: A exposição do Grupo 
a risco de crédito é influenciada principalmente pelas características individuais de 
cada cliente. Contudo, a Administração também considera os fatores que podem in-
fluenciar o risco de crédito da sua base de clientes, incluindo o risco de não pagamen-
to do setor e país em que opera. O Grupo registrou uma provisão para perdas em 31 
de dezembro de 2022 no montante de R$ 17.135 (R$ 10.358 em 31 de dezembro de 
2021) para redução ao valor recuperável de contas a receber e ativos de contrato cujos 
detalhes estão descritos na nota explicativa nº 8. O faturamento é pulverizado e o 
Grupo aplicou a abordagem simplificada, apurando as perdas esperadas durante toda 
a vida do título do contas a receber de clientes. O Grupo realizou estudo individualiza-
do da composição dos saldos da carteira de clientes, realizando análises quantitativas 
e qualitativas, levando em consideração a experiência histórica de perda com clientes 
realizada. O valor contábil dos ativos financeiros que representam a exposição ao risco 
de crédito são:

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Caixa e equivalente de caixa - 8 110.691 120.168
Aplicações financeiras - - 1.902 14.293
Contas a receber de clientes - - 88.753 56.704
Instrumentos financeiros derivativos - - - 2.496
Títulos de capitalizações - - 2.719 2.705
Crédito com partes relacionadas 5.000 - 7.085 2.325

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Outras contas a receber - - 400 7.990
5.000 8 211.550 206.681

A Administração visando minimizar os riscos de créditos atrelados as instituições fi-
nanceiras, procura diversificar suas operações em instituições de primeira linha. • Ris-
co de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que o Grupo irá encontrar dificuldades 
em cumprir com as obrigações associadas a seus passivos financeiros que são liqui-
dados com pagamentos em caixa ou com outro ativo financeiro. A Administração ge-
rencia riscos de liquidez visando assegurar o cumprimento das obrigações com passi-
vos financeiros, seja por liquidação em dinheiro ou com outros ativos financeiros, 
mantendo, quando possível, o planejamento para atender a estas obrigações em 
condições normais de mercado ou em condições específicas, conforme o grau de ris-
co. O quadro a seguir demonstra os riscos de liquidez por faixa de vencimento e refle-
tem o fluxo financeiro do Grupo em 31 de dezembro de 2022 e 2021:

Controladora

31/12/2022
Valor 

contábil

Fluxo 
projetado 
com juros 2023 2024 2025 2026

2027 
em 

diante
Fornecedores 4 4 4 - - - -
Obrigações com 
 partes relacionadas 4.800 4.800 - 4.800 - - -

4.804 9.804 4 4.800 - - -
Controladora

31/12/2021
Valor 

contábil

Fluxo 
projetado 
com juros 2023 2024 2025 2026

2027 
em 

diante
Fornecedores 3 3 3 - - - -
Obrigações com aqui-
 sição de controladas 96.500 96.500 96.500 - - - -

96.503 96.503 96.503 - - - -

Consolidado

31/12/2022
Valor 

contábil

Fluxo 
projetado 
com juros 2023 2024 2025 2026

2027 
em 

diante
Fornecedores 123.127 123.127 112.994 10.113 - - -
Empréstimos, 
 financiamentos 
 e debêntures 671.831 887.335 308.501 118.653 102.798 125.691 231.692
Instrumentos financei-
 ros derivativos 349 349 349 - - - -
Passivo de 
 arrendamento 34.968 45.328 23.714 4.966 4.302 3.131 9.215
Obrigações com par-
 tes relacionadas 21.071 21.071 - 21.071 - - -
Obrigações com aqui-
 sição de controladas 40.949 46.381 5.435 5.378 5.062 30.506 -
Outras contas a pagar 954 954 954 - - - -

895.130 1.126.426 451.947 162.062 112.162 159.328 240.907

Consolidado

31/12/2021
Valor 

contábil

Fluxo 
projetado 
com juros 2023 2024 2025 2026

2027 
em 

diante
Fornecedores 206.238 207.278 163.228 26.473 17.577 - -
Empréstimos, 
 financiamentos 
 e debêntures 448.850 574.359 131.561 124.623 88.315 75.453 154.407
Instrumentos financei-
 ros derivativos 1.232 1.232 1.232 - - - -
Dividendos a pagar 100 100 100 - - - -

Consolidado

31/12/2021
Valor 

contábil

Fluxo 
projetado 
com juros 2023 2024 2025 2026

2027 
em 

diante
Passivo de 
 arrendamento 36.556 45.337 17.453 6.367 4.291 3.792 13.434
Obrigações com par-
 tes relacionadas 11.575 11.575 11.575 - - - -
Obrigações com aqui-
 sição de controladas 56.555 58.308 14.859 6.528 6.726 6.929 23.267
Outras contas a pagar 6.857 6.857 6.857 - - - -

767.963 905.046 346.865 163.991 116.909 86.174 191.108

• Risco de mercado: Os riscos de mercado estão relacionados, principalmente com 
taxas de câmbio, de juros e outras taxas que possam influenciar os valores dos seus 
passivos financeiros. Risco da taxa de juros: O Grupo pode ser impactado por altera-
ções adversas nas taxas de juros. Esta exposição ao risco de taxas de juros se refere, 
principalmente, à mudança nas taxas de juros de mercado que afetem passivos e ati-
vos do Grupo indexados pela taxa CDI (Taxa de juros dos Certificados de Depósitos 
Interbancários) e pelo IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo). A 
Administração realizou análise de sensibilidade dos principais riscos aos quais seus 
instrumentos financeiros estão expostos. Para a análise de sensibilidade de variações 
nas taxas de juros, a Administração adotou para o cenário provável para os próximos 
12 meses as mesmas taxas utilizadas na data das demonstrações financeiras. Os 
cenários II e III foram estimados com uma valorização adicional de 25% e 50% respec-
tivamente para os próximos 12 meses, já os cenários IV e V estimam uma desvaloriza-
ção adicional de 25% e 50%, respectivamente para os próximos 12 meses, das taxas 
no cenário provável.

Consolidado

Cenários

Exposição patrimonial
Saldo 

contábil
Risco 

(variação)
Taxa de juros a.a 

em 2022
I 

Provável
II 

25%
III 

50%
IV 

-25%
V 

-50%

Ativos financeiros

Aplicação financeira 102.070 Variação do CDI 12,39% 12.646 15.808 18.970 9.485 6.323

Passivos financeiros

Empréstimos, financiamentos e debêntures (298.060) Variação do IPCA 5,79% (17.258) (21.572) (25.887) (12.887) (8.629)

Empréstimos, financiamentos e debêntures (336.322) Variação do CDI 12,39% (41.670) (52.088) (62.505) (31.253) (20.835)

Exposição líquida (532.312) (46.282) (57.852) (69.422) (34.655) (23.141)

31. Lucro líquido por ação
O lucro básico por ação é calculado mediante a divisão do lucro líquido atribuível aos 
acionistas da Companhia, pela quantidade média ponderada de ações ordinárias emi-
tidas durante o exercício, excluindo as ações ordinárias compradas pela própria Com-
panhia e mantidas como ações em tesouraria.

Controladora
31/12/2022 31/12/2021

Lucro atribuível aos detentores de ações ordinárias (40.077) 1.809
Média ponderada das ações ordinárias (em milhares) 293.201 200.951
Lucro básico e diluído por ação - R$ (0,14) 0,01
32. Cobertura de seguros
A cobertura de seguros estão distribuídos da seguinte forma:

Limite máximo de indenização
Consolidado

Itens cobertos Tipo de Cobertura 31/12/2022 31/12/2021
Instalações, equipamentos 
 e estoques

Incêndio, raio e 
explosão 102 1.700

Lucros cessantes (despesas 
 fixas, perda de lucro líquido) Lucros cessantes 340 -

442 1.700
33. Eventos subsequentes
Em 1º de janeiro de 2023, foi aprovada em Assembleia Geral Extraordinária a incorpo-
ração da Fortel pela Mob Serviços conforme termos do Protocolo e Justificação da 

Incorporação, com consequente extinção da sociedade incorporada. O acervo líquido 
incorporado foi de R$ 308.874. Em ato subsequente a Mob Serviços foi parcialmente 
cindinda integralizando parte do seu acervo na DB3 no valor de R$ 130.054. Essas 
ações tem como objetivo a simplificação societária e operacional do grupo econômico 
proporcionando uma melhor gestão administrativa, redução de custos operacionais, 
foco na gestão do portifólio e agilidade nos negócios desenvolvidos pelas empresas. 
Em 09 de fevereiro de 2023, a Secretaria da Fazenda Estadual do Piauí promoveu 
processo de fiscalização relativo à DB3. Apesar de todas as providências tomadas 
pela empresa durante o processo fiscalizatório, foram lavrados autos de infração para 
exigência de: (i) ICMS, multa de mora e juros relativamente à suposta utilização de 
base de cálculo menor do que a devida para os serviços de comunicação multimídia 
(SCM), relativamente aos anos de 2018 a 2021 e (ii) multa por descumprimento de 
obrigação acessória, por terem sido entregues as informações relativas aos arquivos 
do Convênio nº. 115/2003 em formato diferente do exigido, relativamente aos anos de 
2018 e 2019. As expectativas de perda das defesas apresentadas estão preliminar-
mente classificadas como possível, considerando a necessidade de análise dos argu-
mentos utilizados pela fiscalização e das bases consideradas para os lançamentos. Os 
autos de infração totalizam um montante de R$ 7.279.

Diretoria
Felipe Gonçalves Matsunaga

CFO
Itamar Portela Camargo

Contador - CRC 1MS010387

...continuação
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